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ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 
PREFEITURA MUNICIPAL DE BODOQUENA 

EMENDA À LEI ORGÂNICA Nº 07 DE 11 DE DEZEMBRO DE 2023. 

“Altera os artigos que seguem, visando revisão e 

atualização da Lei Orgânica Municipal de 

Bodoquena/MS”. 

Art. 1º — Acrescenta-se ao Art. 7° o $ 1° e as respectivas alíneas, como segue: 

Art. 7°(...) 
$ 1º — Constituem objetivos fundamentais do Municipio de Bodoquena-MS: 
a) garantir o desenvolvimento Municipal sustentavel; 

b) promover o bem da comunidade sem preconceitos de origem, raga, sexo, cor, religido, idade e 

quaisquer outras formas de discriminagio; 

¢) zelar pelo respeito e seu territorio, aos direitos e garantias assegurados pelas Constituigdo Federal e 

Estadual. 
d) assegurar e promover o pleno exercicio de todos os direitos e liberdades fundamentais a todas as 

pessoas com deficiéncia; 

¢) garantir a protegdo ao mercado de trabalho da mulher, bem como estabelecer politicas de combate e 

prevenção & violéncia doméstica contra a mulher; 
f) assegurar aos idosos, com absoluta prioridade, a efetivação do direito à vida, à alimentagio, & 

educação, & cultura, o esporte, o lazer, a dignidade, ao respeito e & convivéncia social e comunitéria. 

2) Assegurar e promover agdes de proteção a primeira infancia. 
h) garantir a proteção e defesa e dos animais. 

Art. 2° — Acrescenta-se ao Art. 9°, os incisos XXII, XXIII, XXIV e XXV, como segue: 

Art. P (...) 

6) 
XXII — proteção aos locais de culto e às liturgias. 
XXIII — instituição da guarda municipal destinada exclusivamente à proteção dos bens, serviços e 

instalações do Município e demais atividades constantes em atos normativos. 

XXIV - estímulo ao cooperativismo e às formas de associativismo. 

XXV — fomentar atividades econômicas, com prioridade à cultura, ao turismo e aos pequenos 

empreendimentos. 

Art. 3º — Altera o inciso 1, do Art. 12, passando a ter a seguinte redação: 
Art. 12(...) 
1 — estabelecer cultos religiosos ou igrejas, subvencioná-los, embaraçar-lhes o funcionamento, manter 

com eles ou seus representantes relações de dependência ou aliança, ressalvada, na forma da lei, a 

colaboração e cooperação de interesse público, garantindo o estado laico e a liberdade religiosa. 
=E 
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ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 
PREFEITURA MUNICIPAL DE BODOQUENA 

Art. 4º — Altera a redação do inciso XIV, do Art. 14, bem como acrescenta-se os incisos XXVIII e 
XXIX, como segue: 

() 
XIV — autorizar o Prefeito a se ausentar do Município, quando a ausência exceder a 15 (quinze) dias, e 
do País por qualquer prazo, e desde que o Vice-Prefeito assuma em substituição pelo período da 
ausência, ficando vedado a qualquer Secretário responder pelo Prefeito ou assinar expediente em seu 
lugar, sendo que na falta do Vice-Prefeito, responderá o Presidente da Câmara Municipal. 
6) 
XXVIII — requisitar, por intermédio do Chefe do Executivo, informações aos ocupantes de cargos de 
assessoria ou direção, sobre assunto relacionado com sua área de atuação, importando crime de 
responsabilidade a recusa ou o não atendimento, no prezo de 15 (quinze) dias, bem como o fornecimento 
de informações falsas. 
XXIX - representar ao Ministério Público, por maioria simples de seus membros com vista à instauração 
de processo contra o Prefeito e os seus Secretários Municipais, pela prática de crime contra a 
administração pública de que tomar conhecimento ou outras irregularidades que atentem contra os 
princípios da administração pública. 

Art. 5º — Acrescenta-se ao Art. 32, o $ 5º, com a seguinte redação: 
; 

$ 5º - O projeto de lei que implique em despesa deverá ser acompanhado de indicação das fontes de 
recursos, bem como da estimativa de impacto orçamentário. 

Art. 6º — Altera a redação do inciso XXXIII, do Art. 47, passando a ter a seguinte redação: 
() 
XXXIII - encaminhar ao Tribunal de Contas e ao Poder Legislativo Municipal, até 31 (trinta e um) de 
março a prestação de contas do Município, relativa ao exercício anterior; 

Art. 7º — Altera o Art. 79, passando a ter a seguinte redação: 
Art. 79 — Toda concessão ou permissão de serviço público, precedida ou não de execução de obra 
pública, será objeto de prévia licitação, nos termos da legislação própria e com observância dos 
princípios da legalidade, moralidade, publicidade, igualdade, do julgamento por critérios objetivos e da 
vinculação ao instrumento convocatório ou outro. 

Art. 8º — Altera o Art. 81, passando a ter a seguinte redação: 
Art. 81 - Ao Município é facultado conveniar com a União ou com o Estado ¢ até entidades particulares, 
a prestação de serviços públicos de sua competência privativa, quando lhe faltarem recursos técnicos ou 
financeiros para a respectiva execução em padrões adequados, ou quando houver interesse mútuo para 
a celebração do convénio. 

Art. 9° — Cria-se o Art. 81-A, com a seguinte redação: 
Art. 81-A — A realização de convénios e consorcios que acarretem encargos e compromissos gravosos 
ao patrimdnio municipal, dependera de autorização legislativa. 

2= 
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ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 
PREFEITURA MUNICIPAL DE BODOQUENA 

Art. 10 — Altera o Art. 96, passando a ter a seguinte redação: 
Art. 96 — Pertence ao Município o produto de suas arrecadações, bem como as receitas provenientes do 
Estado e da União, instituídas pelas respectivas Constituições e Leis Complementares. 

Art. 11 — Fica suprimido, o $ único, do Art. 96. 

Art, 12 — Cria-se o Art. 96-A, com a seguinte redação: 
Art. 96-A — O Município divulgará até o último dia do mês subsequente ao da arrecadação, o montante 
de cada um dos tributos arrecadados e os recursos recebidos, devidamente discriminados. 

Art. 13 - Cria-se o Art. 97-A, com a seguinte redação: 
Art. 97-A — Nenhuma Lei que crie ou aumente despesa será executada sem que nela conste a indicação 
do recurso apara atendimento dos correspondentes encargos. 

Art. 14 — Cria-se o Art. 100-A, e seus respectivos parágrafos, com a seguinte redação: 
Art. 100-A — É obrigatório a execução orçamentária e financeira da programação incluída por emendas 
individuais do Legislativo Municipal em Lei Orçamentária Anual igualitária e impessoal, independente 
de autoria. 
$ 1º — As emendas individuais ao projeto de Lei orçamentária serão aprovadas no limite de 2% (dois 
por cento) da receita corrente líquida do exercício anterior ao do encaminhamento do projeto, observado 
que a metade desse percentual será destinada a ações e serviços públicos de saúde, vedada a destinação 
para pagamento de pessoal ou encargos sociais. 

$ 2° As programações orçamentárias previstas no caput deste artigo não serão de execução obrigatória 
nos casos dos impedimentos estritamente de ordem técnica, nesses casos, serão adotadas as seguintes 
medidas: 
1— até 120 (cento e vinte) dias após a publicação da lei orçamentária o Poder Executivo enviará ao Poder 
Legislativo as justificativas do impedimento; 
11 - até 30 (trinta) dias após o término do prazo previsto no inciso | deste parágrafo, o Poder Legislativo 
indicará ao Poder Executivo o remanejamento da programação cujo impedimento seja insuperável; 
III - até o dia 30 de setembro, ou até 30 (trinta) dias após o prazo previsto no inciso II, o Poder Executivo 
encaminhará projeto de lei ao Legislativo Municipal sobre o remanejamento da programação prevista 
inicialmente cujo impedimento seja insuperável; e 
IV - se, até o dia 20 de novembro, ou até 30 (trinta) dias após o término do prazo previsto no inciso III, 
o Legislativo Municipal não deliberar sobre o projeto, o remanejamento será implementado por ato do 
Poder Executivo, nos termos previstos na Lei Orçamentária Anual; 
V — No caso de descumprimento do prazo imposto no inciso IV do $ 2º, as programações orçamentárias 
previstas no caput deste artigo não serão consideradas de execução obrigatória, nos casos dos 
impedimentos justificados na notificação prevista no inciso | do $ 2º deste artigo. 

Art. 15 - Altera o Art. 193, passando a ter a seguinte redação: s 
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ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 
PREFEITURA MUNICIPAL DE BODOQUENA 

Art. 193 — Os recursos correspondentes a dotações orçamentárias, destinadas à Câmara Municipal, 

inclusive os créditos suplementares e especiais, se-lhe-ão entregues até o dia 20 (vinte) de cada mês, em 

duodécimos. 

Art. 16 — Esta Emenda à Lei Orgânica Municipal entra em vigor na data da sua publicação. 

Bodoquena MS, 11 de dezembro de 2023. 

w 

UTO HORII 
refeito Municipal 
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g CAMARA MUNICIPAL DE BODOQUEN 
ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 

GABINETE DA PRESIDENCIA 

PROPOSTA DE EMENDA A LEI ORGANICA N°001, DE 03 DE NOVEMBRO DE 2021. 

“Altera o artigo 29 da Lei Orginica Municipal excluindo o inciso IX do $ 2° e 
incluindo o inciso 11l ao $ 3° do mesmo artigo”, 

A Camara Municipal de Bodoquena aprova: 

Art. 1° Fica excluido o inciso IX do § 2° do artigo 29 da Lei Organica 
Municipal. 

Art. 2°. Fica inserido o inciso 11T ao $ 3" do artigo 29 da lei Organica 
Municipal com a seguinte redação: 

“Art. 29. A discussio e a matéria constante da Ordem do Dia serio efetuadas 
com a presenga da maioria absoluta dos membros da Câmara Municipal”. 

$ 3°. Dependeri do voto favordvel da maioria absoluta dos membros da Câmara 
Municipal a aprovagio: 

11 — “de rejeição de veto do Prefeito Municipal”. 

Art. 3º A presente Emenda a Lei Orgénica entrara em vigor na data de 
sua publicação. 

Bodoquena - MS, 03 de novembro de 2021. 

Nelson de Paulo Celina'Beltramelo Ferracini 
Vereador Vereadora 

mnfim Osmar la da Costa 
Vereador Vereador 

amarz tunicipal de -i-"l-:uu:’:" 

CAMARAMUN. 9 ( S "” 

T’% - e} 

RTA 

Rua YossioOkancko, 632 - Centro - CEP 79390 000 -- Bodoquena-MS. 
Fones: (67) 3268 1780/3268 1437 - Fax: 3268 1407 

e-mail: gabinete:@camarabodoquena ms gov.br 

y 

_ Presidente 
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CÂMARA MUNICIPAL DE BODOQUENA 

ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 
GABINETE DA PRESIDÊNCIA 

STIFICATIVA 

As regras atinentes ao processo legislativo federal são de ol.)servancia 

obrigatoria pelos demais entes da Federagao, tendo em vista o principio da simetria. 

Padece de vicio de inconstitucionalidade a norma inserta no art. 29, § 2°, 

inciso IX, da Lei Organica do Municipio de Bodoquena, que estabelece quérum diverso do 

previsto nas Constituicdes Estadual e da República para rejeição de veto apresentado pelo 

Prefeito a projeto de lei. 

A norma acima citada estabelece quérum de 2/3 (dois tercos) para 

rejeição do veto do Prefeito a projeto de lei aprovado pela Camara Municipal, violando o 

art. 70, $ 4°, da Constituição Estadual e o art. 66, $ 4°, da Constituicio da Republica, que 

exigem apenas a maioria absoluta. 

Assim dispde a norma do art. 29, $ 2º, inciso IX, da Lei Organica 

Municipal: 

“Art. 29. A discussdo ¢ a matéria constante da Ordem do Dia serão efetuadas com a 
presenga da maioria absoluta dos membros da Câmara Municipal, 

(] 
§ 2°. Dependerá do voto favorivel de dois tercos dos membros da Cimara Municipal a 

aprovagio: 

1X - Rejeição de veto. 

Por outro lado, o art. 70, $ 4°, da Constituicao Estadual, estabelece que, 
para rejeição do veto do Governador, é necessario voto da maioria dos membros da 
Assembleia Legislativa, norma essa que esta em consonancia com o disposto no art. 66, § 4°, 
da Constituicdo da Republica, que, por sua vez, prevé que o veto do Presidente da 
República a projeto de lei somente podera ser rejeitado pelo voto da maioria absoluta dos 
membros do Congresso Nacional. 

Diante desses elementos, verifica-se que a norma municipal em cotejo 
estabelece quérum distinto do exigido na Constituicdo da Republica e, via de consequéncia, 
na Constituicao Estadual para rejeição do veto do Chefe do Poder Executivo, o que denota a 
existéncia de vicio de inconstitucionalidade, na medida em que as regras atinentes ao 
processo legislativo federal são de observancia obrigatoria pelos demais entes da Federagao, 
tendo em vista o principio da simetria. 

Nesse sentido, é a jurisprudéncia de nossos Tribunais: 
AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI ORGANICA 

MUNICIPAL. QUORUM. REJEICAO DE VETO DO PREFEITO. É inconstitucional o § 3° do art. 97 da 
Lei Orgdnica do Municipio de Arvorezinha, ao exigir quérum de dois terços para a rejeigio de veto do Prefeito 
Municipal, pois, pelo principio da simetria, viola frontalmente o contido no art. 66, $ 4°, da Constituigio 

Rua YossioOkancko, 632 — Centro - CEP 79390 000 - Bodoquena-MS. 
Fones: (67) 3268 1780/3268 1437 - Fax: 3268 1407 

e-mail. gabineted camarabodoquena. ms_gov. br 
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@ CAMARA MUNICIPAL DE BODOQUENA 
ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 

GABINETE DA PRESIDENCIA 

Estadual, que prevé a maioria absoluta.Ação julgada procedente.(TIRS - Ação Direta de Inconstitucionalidade 

Nº 70021647987, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Leo Lima, Julgado em 19/05/2008) 

EMENTA: AGAO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI ORGANICA 

DO MUNICIPIO DE POMPEU. PROCESSO LEGISLATIVO. REJEICAO DE VETO DO PREFEITO A 

PROJETO DE LEI. QUORUM DIVERSO DO FIXADO NAS CONSTITUICOES ESTADUAL E DA 

REPUBLICA. INCONSTITUCIONALIDADE. PRINCIPIO DA SIMETRIA. ACAO JULGADA 
PROCEDENTE. 1. As regras atinentes ao processo legislativo federal são de observincia obrigatéria pelos 
demais entes da Federagiio, tendo em vista o principio da simetria. 2. Padece de vicio de inconstitucionalidade a 
norma inserta no art. 67, $ 5°, da Lei Orginica do Municipio de Pompéu, que estabelece quérum diverso do 
previsto nas Constituigdes Estadual e da Repriblica para rejeigio de veto apresentado pelo Prefeito a projeto de 
1ei(T}-MG - Ação Direta Inconst: 10000130411424000 MG, Relator: Bitencourt Marcondes, Data de 
Julgamento: 09/07/2014, Órgão Especial / ORGAO ESPECIAL, Data de Publicagio: 18/07/2014) 

Em razão da presente emenda a Lei Organica Municipal o quérum para 
rejeição de veto do Prefeito passa a ser a maioria absoluta dos membros e não quérum 
qualificado de dois terços, inserindo o inciso IIT ao 3 da Lei Organica Municipal que passa a 
ter a seguinte redação: 

“Art. 29. A discussão e a matéria constante da Ordem do Dia serdo efetuadas com a 
presenca da maioria absoluta dos membros da Cimara Municipal. 

$ 3°. Dependeri do voto favordvel da maioria absoluta dos membros da Cimara 
Municipal a aprovagio: 

U = de rejeigio de veto do Prefeito Municipal”. 

Bodoquena - MS, 03 de novembro de 2021. 

Nelson de Paulo Celina Beltramelo Ferracini 
Vereador Vereadora _ 

.._; i ? e 

m Luna Bonfim Osmar Ajala da Costa 
Vereador Vepeador 

Rua YossioOkancko, 632 - Centro — CEP 79390 000 - Bodoquena-MS. 
Fones: (67) 3268 1780/3268 1437 - Fax: 3268 1407 

e-mail: gabineted@camarabodoquena. ms. gov. br 
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o 
ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 

Camara Municipal de Bodoqguena 
Gabinete da Presidéncia 

EMENDA Nº 004/2014 

A 

LEI ORGANICA | | 

DE, 11 DE ABRIL DE 2014 

Acrescenta o Parágrafo terceiro ao Artigo 

14 da Lei Orginica Municipal de 

Bodoquena-MS. 

O poder Legislativo de Bodoquena, Estado de Mato Grosso do Sul, no uso das 

atribuições que lhe confere o Artigo 30 - inciso | e 31 inciso | da Lei Organica 
Municipal, FAZ SABER que aprovou e promulga a seguinte Emenda a Lei 

Orgânica Municipal. 

Artigo 1º * O Artigo 14, da Lei Orgânica Municipal passa a vigorar acrescido do 

Parágrafo terceiro, com a seguinte redação: 

“Artigo 14, [.... 

$ 3° Fica assegurado p mento de gratifica¢do natalina no mês de 

dezembro, aos agentes polítios do Município, no valor 

correspondente ao último subsidio.™ 

Artigo 2º - Esta Emenda a Lei Orgânica entra em vigor em vigor na data de sua 

publicação. 

N B ) L : 
Nelson de Patlo 2 E 

VEA s.. i 
7 lí *m ” " 

vice-Presidente / MB 
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Câmara Municipal de Bodoquena 
Bodoquena — Mato Grosso do Sul 

T 
Protocolo n.° ... APROVADO o | 

Recebido suhn EMENDA À LEI REJEITADO o 
ORGANICA MUNICIPAL 

| PrOtOCOlista....... cccn Nº 001/2009 Carimbo da Presidência 

| Mesa Diretora 

“Altera a redação do Artigo 25 da Lei Orgânica 
do Município de Bodoquena — MS., e dá outras 
providências”, 

A Mesa Diretora da Câmara Municipal de Bodoquena, Estado de 
Mato Grosso do Sul, no uso de suas atribuições legais e consoante as 
disposições insertas no artigo 31 da Lei Orgânica Municipal e artigo 29 da 
Constituição Federal, faz saber que o Plenário aprovou e ela promulga e 
publica a seguinte EMENDA À LEI ORGÂNICA MUNICIPAL: 

Art. 1º - O Artigo 25 e seu Parágrafo único da Lei Orgânica do municipio 
de Bodoquena-MS, passa a vigorar com a seguinte redagao: 

Art. 25 — Independentemente de convocação, a Camara Municipal 
reunir-se-a, anualmente, de 1° de fevereiro a 15 de julho e de 1° de agosto 
a 15 de dezembro. 

Paragrafo Unico — O periodo legislativo citado no caput deste artigo 
não se encerra sem a aprovagao do projeto de Lei de Diretrizes 
Orgamentarias. 

Art. 2° - A presente Emenda a Lei Organica entra em vigor na data de 
sua promulgação e publicagéo. 

Plenario Lednidas Alves dos Santos, 17 de margo de 2009. 

Osma/‘ijala'da Costa 
Vereador Presidente/CMB 

Rua Yosio Okaneco, 632 — Certtro - CEP 79390 000 - Bodoquena-MS. 
Fones: 268 1780 - 268 1437 - F,; 268 1321 - e-mail: cmbodogq@terra com.br 
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“ 

& * PREFEITURAMUNICIPAL DE BODOQUENA 
Rl ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 
Y'""í'«!n,;..—g( ;' SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 

LEI Nº 363/2001. 

MODIFICA OS ARTIGOS 28 § ÚNICO , 29 6 6º E O ARTIGO 

36 DA LEI ORGANICA DO MUNICIPIO DE BODOQUENA 

MS. 

O Prefeito Municipal de Bodoquena — Estado de Mato Grosso do Sul, faz saber que a Camara 

Municipal de Vereadores aprovou e ele sanciona a seguinte Lei: 

Artigo 1° - Modifica o Artigo 28 no seu Paragrafo Unico retirando a expressdo * em Escrutineo 

Secreto”. Passando a ter a seguinte redação: 

Artigo 28... 

$ Unico - O Plenério da Camara apreciara o veto em 30 (trinta) dias a contar do seu recebimento, em 

uma só discussao e votação, com o parecer ou sem ele, considerando-se rejeitado pelo voto da maioria 

absoluta dos Vereadores. 

Artigo 2° - Modifica o § 6° do Artigo 29, retirando a expressao * o voto sera secreto”, passando a ter a 

seguinte redagao: 

Artigo 29.. 

§1°. 

§2°. 

s. 

84 

§5°. 

$ 6º - O voto sera aberto. 

§7°. 

88. 

Av. 13 de Maio, 305 - CEP.: 79390-000 - Fone/Fax: 0XX 67 268-1383 

PROGRESSO, SOCIAL E TURISMO 
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. 
f S 

Éª* ; —  PREFEITURA MUNICIPAL DE BODOQUENA 
e ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL ó 

‘ej};.ns"_'_, _;' SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 

Artigo 3º - Modifica o Artigo 36, retirando a expressão em “em escrutineo secreto”. Passando a ter a 

seguinte redação: 

Artigo 36 - Se o Prefeito julgar o Projeto de Lei, no todo ou em parte, inconstitucional ou contrário ao 

interesse público, vetar-lo-a total ou parcialmente, no prazo de 15 (quinze) dias úteis contando da data 

do recebimento e comunicará dentro de 05 (cinco) dias, ao Presidente da Câmara os motivos do veto, 

só podendo ser rejeitado pelo voto da maioria absoluta dos Vereadores. 

Artigo 4° - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário. 

Bodoquena - MS, 05 de julho de 2001. 

Av. 13 de Maio, 305 - CEP.: 79390-000 - Fone/Fax: 0OXX 67 268-1383 

PROGRESSO, SOCIAL E TURISMO 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE BODOQUENA 
ESTADO DE MATO GROSSO DO SUI 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 

EMENDA À LEI ORGANICA MUNICIPAL Nº 001/2001 

EMENDA A LEI ORGÂNICA MUNICIPAL, NO QUE 

CONCERNE AO DISPOSTO NO CAPÍTULO 11, SEÇÃO , 

ARTIGO 47, INCISO VI E, DA OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

O Prefeito Municipal de Bodoquena — Estado de Mato Grosso do Sul, faz saber 

que a Câmara Municipal aprovou e ele sanciona, com fulcro no Título 1 - da Organização dos 

Poderes, Capítulo 1 - Subseção Il — DAS EMENDAS A LEILORGÂNICA MUNICIPAL. artigo 

31, inciso I, da Lei Organica Municipal, a seguinte Emenda: 

Artigo 1° - Faz Emenda a0 artigo 47, inciso VI, constante do Capitulo 1l = DO 

PODER EXECUTIVO. Segio 1l. DAS ATRIBUICOES DO PREFEITO. da Lei Orgânica do 

Municipio de Bodoquena — MS, que passa a vigorar com a seguinte redagio: 

“Art. 47 — Compete no Prefeito: 

VI — Enviar a Cimara Municipal as Diretrizes Orgamentirias até 30 de maio, o 

Plano Plurianual até 30 de setembro ¢ o Orgamento Anual do Municipio até 30 de 

outubro de cada ano .” 

Artigo 2° - Esta Emenda a Lei Organica Municipal entrará em vigor na data de sua publicagio. 

revogadas as disposigdes em contrario. õ 

Bodoguena - MS. 28 de a 2osto de 2001, 

.,ffr\/’/ [ =E 
Dr. Ramiio Frine it & Ánis Martins, 

“ Prefgito Municipal. 

Av. 13 de Maio, 305 — CEP.: 79390-000 - Fone/Fax: 0XX 67 268-1383 

PROGRESSO, SOCIAL E TURISMO 
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LEI ORGÂNICA 

DO MUNICÍPIO DE BODOQUENA-MS 

PREÂMBULO 

Nós, Vereadores, com a participação da sociedade, 

após observarmos os preceitos das Constituições Federal e Estadual, 

invocando a proteção de Deus, PROMULGAMOS a presente emenda a 

Lei Orginica, que constituiri o ordenamento politico-administrativo 

bisico do Municipio de Bodoquena - MS. 

18



- TÍTULO! 
DOS PRINCÍPIOS FUNDAMENTAIS 

Art. 1º - O Municipio de Bodoquena, em união indissolúvel com o Estado de Mato Grosso 

do Sul e a Republica Federativa do Brasil, constituido dentro do Estado Democratico de Direito da 

Federagdo Brasileira, em esfera de govemo local, objetiva, na sua area territorial e competéncia, o 

desenvolvimento, com a construgdo de uma comunidade igualitana, justa e solidaria, fundamentada na 
autonomia, na cidadania, na dignidade da pessoa humana, nos valores sociais do trabalho, na livre 

iniciativa, na livre concorréncia, no pluralismo politico, visando ao bem comum e exercendo seu poder por 
decisdo direta dos municipes, ou por seus representantes eleitos, nos termos desta Lei Organica, da 
Constituigdo do Estado de Mato Grosso do Sul e da Constituigdo da Republica Federativa do Brasil 

Parigrafo único. A ação municipal desenvolve-se em todo o territorio, sem privilégios, 
eliminando as desigualdades e promovendo o bem-estar de todos, sem preconceito de origem, raga, sexo, 

cor, idade, crenga, filosofia, ou de qualquer outra forma de discriminagdo. 

Art. 2° - O Municipio reger-se-a por esta Lei Organica, atendidos os principios 
constitucionais. 

TITULO 1 
DA ORGANIZACAO MUNICIPAL 

CAPITULO 1 
DAS DISPOSICOES GERAIS 

Art. 3 - O Municipio deBodoquena, Pessoa Juridica de Direito Publico Intemo, com 

autonomia politica, administrativa e financeira, integra a divisio administrativa do Estado de Mato Grosso 

do Sul 
Parigrafo único. A cidade de Bodoquena é a sede do Municipio 

Art. 4° - O Municipio podera criar, organizar e suprimir distritos, observada a legislação 

estadual. 
Parigrafo único. Os distritos serdo geridos por um administrador, com a cooperagdo de 

um conselho distrital, na forma que dispuser lei complementar 

Art. 5° - É mantida a integridade do Municipio, que só podera ser alterada através de lei 
estadual, mediante a aprovagdo da populagdo interessada, em plebiscito prévio, desde que seja preservada a 
unidade historico-cultural do ambiente urbano. 

Pariigrafo unico. A incorporagdo, a fusdo e o desmembramento de partes do Municipio, 

para integrar ou criar outros municipios, obedecerão aos requisitos previstos na Constituicdo Estadual 

Art. 6° - São simbolos do Municipio de Bodoquena, além dos nacionais e estaduais, o 
Brasdo, a Bandeira e o Hino, estabelecidos por lei. 

Art, 7° - Sdo poderes do Municipio, independentes e harmdnicos entre si, o Legislativo e o 

Executivo. 
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Art. 8º - O Município de Bodoquena, integrado ao Estado de Direito, utilizará os seguintes 

instrumentos para promover a sua democratização: 

1 - sufrágio universal direto e secreto, 
11 - plebiscito; 
111 - referendo; 
1V - veto; 
V - iniciativa popular no processo legislativo; 

VI- ação fiscalizadora sobre a Administração Pública. 

CAPÍTULO l 
DA COMPETÊNCIA DO MUNICÍPIO 

SEÇÃO | 
DA COMPETÊNCIA PRIVATIVA 

Art. 9° - Ao Município cabe, privativamente, exercer as competéncias previstas nos 

artigos 13 da Constituição Estadual, 30 da Constituição Federal e mais as seguintes: 

1 - elaborar o plano plurianual, as diretrizes orçamentárias e os orçamentos anuais, 

11 - dispor sobre a utilização, a administração e a alienação dos seus bens; 

111 - adquirir bens, inclusive mediante a desapropriação por necessidade, utilidade publica 

ou por interesse social, na forma da legislação federal; 
IV - elaborar o Plano Diretor da cidade, que associara desenvolvimento, modernidade e 

prioridade para as áreas exploradas econômica e geograficamente; 

V - organizar o quadro de servidores, estabelecendo regime jurídico único e planos de 

carreira compativeis com a complexidade dos serviços desenvolvidos, observados os preceitos da 

Constituição Federal; 

VI - instituir as normas de edificação, loteamento, arruamento e de zoneamento urbanos e 

rurais, fixando as limitagdes urbanisticas; 

VII - instituir as servidoes necessarias aos seus serviços; 

VIII - dispor sobre a utilização dos logradouros publicos e especialmente sobre 
a) locais de estacionamento de taxis e demais veiculos; 
b) itinerario e pontos de parada dos veiculos de transporte coletivo, 

¢) limites e sinalizagio das areas de siléncio, de transito e de trafego em condigdes 

peculiares, 
d) servigos de carga e descarga e tonelagem maxima permitidas nas vias publicas; 

IX - sinalizar as vias urbanas e as estradas municipais; 

X - promover a limpeza dos logradouros publicos, o transporte e o destino do lixo 

domiciliar, 

XI - dispor sobre os servigos funerarios, administrar os cemitérios publicos e fiscalizar os 

particulares, 
X1 - dispor sobre depdsito e destino de animais e mercadorias apreendidos em decorréncia 

de transgressdo da legislação municipal; 
XIII - arrendar e conceder direito de uso, ou permutar bens do Municipio; 

XIV - aceitar legados e doagdes; 

XYV - dispor sobre espetaculos e diversdes publicas; 
XVI - quanto aos estabelecimentos industriais, comerciais e de prestação de servigos: 

a) conceder ou renovar a licenca para abertura, fixar horario e condições de 

funcionamento; 

20



b) revogar a licença daqueles cujas atividades se tomarem prejudiciais à saúde, à higiene, 

ao bem-estar, à recreação, ao sossego público e aos bons costumes; 

€) promover o fechamento daqueles que funcionarem sem licença, ou após a revogação 

desta, ou ainda em desacordo com a legislação existente; 
XVII - dispor sobre o comércio ambulante e feiras livres; 
XVIII - instituir e impor as penalidades por infrações das suas leis e regulamentos; 
XIX - regulamentar, autorizar e fiscalizar a afixação de cartazes e anúncios, bem como a 

utilização de quaisquer outros meios de publicidade e propaganda, nos locais sujeitos ao poder de polícia 

municipal; 

XX - aprovar denominação de próprios, vias e logradouros públicos; 
XXI- dispor sobre qualquer outra matéria de sua competência exclusiva 

SEÇÃO 1l 
DA COMPETÊNCIA COMUM 

Art. 10 - O Município atuará em cooperação com a União e o Estado para o exercício das 
competências comuns, enumeradas no artigo 23 da Constituição Federal, desde que as condições sejam de 

seu interesse. 

SEÇÃO 111 
DA COMPETÊNCIA SUPLEMENTAR 

Art. 11 - Compete ao Município, observadas as normas federais e estaduais pertinentes: 

1 - dispor sobre a prevengdo e combate de incéndios; 
11 - coibir, no exercicio do poder de policia, as atividades que violarem normas de saude, 

sossego, higiene, seguranga, funcionalidade e outras de interesse coletivo; 

1E - prestar assisténcia, nas emergéncias médico-hospitalares de pronto-socorro, por seus 
proprios servigos, ou, quando insuficientes, por mstituigdes especializadas; 

1V - dispor sobre o registro, a vacinagdo e a captura de animais, 
V - dispor, mediante suplementação da legislação federal e estadual, especialmente sobre 

a) assisténcia social, 

b) agdes e servigos de saude de sua competéncia; 

c) proteção da infancia, dos adolescentes, dos idosos e das pessoas portadoras de 

deficiéncias; 
d) ensino fundamental, pré-escolar e especial, prioritarios para o Municipio; 
€) incentivos ao turismo, a0 comércio e a industria; 

f) incentivos e tratamento juridico diferenciado a microempresas e a empresas de pequeno 

porte, assim definidas em lei federal e na forma propria da Constituição Federal, 
g) fomento da agropecuaria e organizagio do abastecimento alimentar, ressalvadas as 

competéncias legislativa e fiscalizadora da União e do Estado. 

VI — Dispor sobre a Previdéncia Social do Municipio. 

CAPITULO 111 

DAS VEDACOES 
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Art. 12 - Ao Municipio é vedado: 

1 - estabelecer cultos religiosos ou igrejas, subvenciona-los, embaracar-lhes o 

funcionamento, manter com eles ou seus representantes relagdes de dependéncia ou alianga, ressalvada, na 

forma da lei, a colaboragdo de interesse publico; 
11 - recusar fé aos documentos publicos; 

111 - criar distingdes ou preferéncias entre brasileiros, 

1V - subvencionar ou auxiliar, de qualquer modo, com recursos pertencentes aos cofres 

piiblicos, quer pela imprensa, radio, televisdo, servico de alto-falante; quer por outro meio de comunicagdo, 

propaganda politico-partidaria ou atividades estranhas a administragdo; 

V - promover a publicidade de atos, programas, obras, servigos e campanhas de órgãos 

públicos que ndo tenham carater educativo, informativo ou de orientagdo social, não podendo, nesse caso, 

constar nomes, simbolos ou imagens que caracterizem promoção pessoal de autoridades ou servidores 

publicos; 

VI - dar nome de pessoa viva a proprios, ruas e logradouros publicos, bem como alterar- 

Ihe a denominagdo, sem consulta prévia a populagdo interessada, na forma da lei 

TITULO M 
DA ORGANIZACAO DOS PODERES 

CAPITULO | 
DO PODER LEGISLATIVO 

SECAO | 
DA CAMARA MUNICIPAL 

Art. 13 - O Poder Legislativo do Municipio de Bodoquena é exercido pela Camara 

Municipal, composta de Vereadores eleitos pelo voto direto e secreto, para um mandato de 4 anos, através 

de sistema proporcional, dentre cidadãos maiores de 18 anos, no exercicio dos direitos politicos 

$ 1° - O número de Vereadores para cada legislatura sera fixado pela legislatura anterior, 

mediante resolução, até cento e oitenta dias antes da data de realizacdo das eleições municipais, atendidos 

os parimetros de proporcionalidade estabelecidos nas Constituigdes Federal e Estadual. 

$ 2° - Para efeito de determinagdo da populagdo do Municipio serdo aceitos dados e 

projecdes do IBGE - Instituto Brasileiro de Geografia e Estatistica, ou do órgão que o suceder 

$ 3° - São condigdes de elegibilidade para o mandato de Vereador na forma da lei federal 

a) Nacionalidade Brasileira; 
b) Pleno Exercicio dos Direitos Politicos; 

c) Alistamento Eleitoral, 
d) Domicilio Eleitoral na Circunscrição; 

e) Filiagdo Partidaria; 

f Idade minima de 18 (dezoito) anos; 

g) Ser Alfabetizado. 
h) 

SECAO 1l 
DA COMPETENCIA DA CAMARA MUNICIPAL 
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Art. 14 - Compete 4 Câmara Municipal: 
1 - eleger a sua Mesa, que terá mandato de dois anos, que podera ser reeleita por igual 

periodo, €, as comissdes permanentes e temporarias, na forma regimental, 
11 - elaborar o Regimento Interno; 

111 - dispor sobre servigos administrativos, sua organizagdo, funcionamento e seguranga, 

IV - dispor sobre a criagdo, transformagdo ou extingdo de cargos, empregos e fungdes de 

seus servigos e a fixagdo da respectiva remuneragdo, observados os limites do orgamento anual e dos seus 

valores maximos, conforme estabelece seu artigo 37, inciso X1, da Constituição Federal; 
V — votar o orgamento anual e o plano plurianual de investimentos, bem como autorizar a 

abertura de créditos suplementares e especiais; 
VI - fixar, para viger na legislatura subsequente, a remuneragdo dos Vereadores, do 

Prefeito e Vice-Prefeito e a respectiva verba de representagdo, 30 (trinta) dias antes de suas eleigdes, 
considerando-se ambas mantidas na hipotese de não se proceder a respectiva fixação na época propria, 
admitida a atualizagio do valor monetario com base em indice federal pertinente; 

VII - dar posse ao Prefeito, Vice-Prefeito e aos Vereadores; 
VIII - conhecer da renuncia do Prefeito, do Vice-Prefeito e dos Vereadores; 
IX - elaborar a proposta orgamentana do Poder Legislativo, observados os limites 

incluidos na lei de diretrizes orgamentarias; 

X - fixar e alterar o niimero de Vereadores, nos termos do artigo 13 desta Lei; 

XI - propor agdo de inconstitucionalidade de lei ou de ato municipal, frente a Constituição 
do Estado de Mato Grosso do Sul, através de sua Mesa; 

XII - propor, juntamente com outras Camaras, emendas a Constituição do Estado do Mato 

Grosso do Sul; 
XII - conceder licenga ao Prefeito e aos Vereadores; 

XIV - autorizar o Prefeito a ausentar-se do Municipio por mais de 15 (quinze) dias e do 

Pais por qualquer prazo; 
XV - criar comissdes de inquérito sobre fatos determinados, referentes a administragdo 

municipal, ou quando houver interesse publico; 

XVI - solicitar informagdes ao Prefeito, aos Secretarios ou Diretores sobre assuntos da 

administragdo municipal; 

XVII - apreciar os vetos do Prefeito; 
XVIII - julgar as contas do Prefeito e da Mesa da Camara Municipal, na forma da lei; 

XIX - apreciar, no prazo maximo de 30 (trinta) dias do recebimento, os consorcios, 
contratos e convénios dos quais o Municipio seja parte e que envolvam interesses municipais; 

XX - fiscalizar e controlar os atos do Poder Executivo, inclusive os da administração 
indireta, 

XXI - sustar os atos normativos do Poder Executivo que exorbitem o poder regulamentar, 
XXII - autorizar o referendo e convocar plebiscito; 

XXIII - conceder honrarias a pessoas que, reconhecida e comprovadamente, tenham 

prestado servigos relevantes ao Municipio, mediante decreto legislativo; 
XXIV - julgar o Prefeito, o Vice-Prefeito e os Vereadores, nos casos previstos em lei, 
XXV — Decretar a perda do Mandato do Prefeito e dos Vereadores, nos casos indicados na 

Constituição Federal, nesta Lei Organica e demais cominagdes legais pertinentes a matéria, 
XXVI - deliberar sobre outras matérias de carater politico ou administrativo e de sua 

competéncia privativa; 
XXVII - convocar Secretarios, responsaveis pelos orgdos da administragio direta e 

indireta; funcionarios e servidores publicos; diretores de autarquias, fundagdes, empresas publicas e 
sociedades de economia mista, empresas concessionarias e permissionarias de servico publico para 
prestarem esclarecimentos sobre assuntos de suas competéncias. 
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$ 1º - É fixado em 15 (quinze) dias, prorrogável por igual periodo, desde que solicitado e 
devidamente justificado, o prazo para que os responsáveis mencionados neste artigo prestem informações e 
encaminhem os documentos requisitados pelo Poder Legislativo, na forma do disposto na presente Lei. 

§ 2° - O não atendimento, no prazo estipulado no parágrafo anterior, faculta ao Presidente 
da Comissão ou da Câmara Municipal solicitar, na conformidade da legislação federal, a intervenção do 
Poder Judiciário para fazer cumprir a legislação. 

Art. 15 - Cabe à Câmara Municipal dispor, com a sanção do Prefeito, sobre todas as 
matérias de competéncia do Municipio, especialmente sobre as definidas nos artigos 9º, 10 e 11 desta Lei 
Organica 

SECAO 111 
DOS VEREADORES 

Art. 16 - Os Vereadores sio inviolaveis no exercicio do mandato e, na circunscrição do 
Municipio, por suas opinides, palavras e votos. 

SUBSECAO | 
DAS INCOMPATIBILIDADES 

Art. 17 - E vedado ao Vereador: 
1 - desde a expedição do diploma: 
4) firmar ou manter contrato com o Municipio, com suas autarquias, fundações, empresas 

publicas, sociedades de economia mista ou com suas empresas concessionarias de servico publico, salvo 
quando o contrato obedecer a clausulas uniformes; 

b) aceitar cargo, emprego ou função no ambito da administragdo publica direta, indireta ou 
fundacional, salvo mediante aprovagdo em concurso piblico e observado o disposto no Art. 38 da 
Constituigao Federal 

II - desde a posse: 

a) ocupar cargo, função ou emprego, na administragdo publica direta, indireta ou 
fundacional no Municipio, de que seja exoneravel “ad nutum”, salvo o cargo de Secretario Municipal, 
desde que se licencie do exercicio do mandato; 

b) exercer outro cargo eletivo federal, estadual ou municipal, 

€) ser proprietario, controlador ou diretor de empresa que goze de favor decorrente de 
contrato com pessoa juridica de direito publico do Municipio, ou nela exercer função remunerada; 

d) patrocinar causa junto ao Municipio em que seja interessada qualquer das entidades a 
que se refere o inciso |, alinea “a”. 

Art. 18 - Perdera o mandato o Vereador: 
1 - que infringir qualquer das proibigdes estabelecidas no artigo anterior; 
H - cujo procedimento for declarado incompativel com o decoro parlamentar ou atentatorio 

as instituições vigentes, 

111 - que se utilizar do mandato para a pratica de atos de corrupgdo ou de improbidade 
admunistrativa; 

IV - que deixar de comparecer, em cada periodo legislativo, à terça parte das sessdes 
ordinarias da Camara, salvo doenga comprovada, licenga ou missdo autorizada pela edilidade; 

V - que fixar residéncia fora do Municipio; 
VI - que perder ou tiver suspensos os direitos politicos; 
VII - quando o decretar a Justiça Eleitoral, nos casos previstos na Legislagdo Federal, 
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VIII - que sofrer condenação criminal definitiva e irrecorrivel; 

1X - que deixar de tomar posse, sem justo motivo aceito pela Câmara no prazo de 10 (dez) 
dias da data fixada no $ 6° do artigo 26 

$ 1° - Além de outros casos definidos no Regimento Intemo da Camara Municipal, 
considerar-se-a incompativel com o decoro parlamentar o abuso das prerrogativas asseguradas ao Vereador 
ou a percepção de vantagens ilicitas ou imorais. 

$ 2º - A perda do mandato sera declarada pela Camara Municipal, mediante provocagio 
da Mesa ou Partido Politico representado na Camara, assegurada ampla defesa. 

SUBSECAO 11 
DA EXTINCAO DO MANDATO 

Art. 19 - Extingue-se o mandato 

1 - por falecimento do titular; 
11 - por renúncia formalizada, 

111 - pela perda do mandato. 
Parágrafo único. A Mesa da Câmara, nos casos definidos no “caput” deste artigo, 

decretara a extinção do mandato 

SUBSEÇÃO 111 
DAS LICENÇAS 

-Art. 20 - O Vereador podera licenciar-se: 

1 - por motivo de doenga, fazendo jus a sua remuneração; 

11 - sem remuneragdo, para tratar de interesse particular, desde que o afastamento ndo 
ultrapasse 120 (cento e vinte) dias por sessão legislativa; 

I - para desempenhar missdes temporarias, de carater cultural ou de interesse do 
Municipio 

$ 1° - Não perdera o mandato, considerando-se automaticamente licenciado, o Vereador 
investido no cargo de Secretario Municipal 

$ 2" - Ao Vereador licenciado nos termos dos incisos | e 111, a Câmara podera determinar o 
pagamento, no valor que estabelecer e na forma que especificar, de auxilio doenga ou de auxilio especial. 

$ 3° - O auxilio de que trata o paragrafo anterior podera ser fixado no curso da legislatura 
e ndo sera computado para efeito de calculo de remuneragdo dos Vereadores 

$ 4° - A licenga para tratar de interesse particular ndo sera inferior a 15 (quinze) dias e o 
Vereador não podera reassumir o exercicio do mandato antes do respectivo término. 

$ 5° - Independentemente de requerimento, considerar-se-a como licenga o ndo 
comparecimento a reunides do Vereador privado temporariamente de sua liberdade, em virtude de processo 
criminal em curso 

$ 6º - Na hipotese do $ 1°, o Vereador podera optar pela remuneragdo do mandato 

$ 7° - Cessado o motivo da licenca, o Vereador podera reassumir o exercicio do mandato 
tão logo o deseje, observados os paragrafos anteriores. 
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SUBSEÇÃO IV 
DA CONVOCAÇÃO DOS SUPLENTES 

Art. 21 - Nos casos de vacância ou licenga do Vereador, o Presidente da Câmara 
Municipal convocará imediatamente o suplente, 

$ 1º - O suplente convocado deverá tomar posse no prazo de 15 (quinze) dias, salvo 
motivo justo e aceito pela Câmara, na forma que dispuser o Regimento Interno. 

$ 2º - Enquanto a vaga a que se refere o paragrafo anterior não for preenchida, calcular- 
se-a o “quorum” em função dos Vereadores remanescentes 

$ 3º - Não se processará a convocação de suplentes, nos casos de licenças inferiores a 30 
(trinta) dias. 

SUBSEÇÃO V 
DA DECLARAÇÃO DE BENS 

Art. 22 - Antes da posse, e ao término do mandato, os Vereadores deverão apresentar 
declaração de seus bens. 

SEÇÃO IV 
DAS COMISSÕES 

Art. 23 - A Câmara Municipal terá comissões permanentes e temporárias, constituidas na 
forma e com atribuições previstas no Regimento Interno, ou no ato de que resultar a sua criação. 

$ 1º - Em cada comissão será assegurada, quanto possível, a representação proporcional 
dos partidos, ou dos blocos parlamentares que participam da Câmara. 

$ 2º - Às comissões, em razão da matéria de sua competência, cabe: 
1 - realizar audiências públicas em entidades da sociedade civil; 
U - convocar Secretários Municipais para prestar informações sobre assuntos inerentes às 

suas atribuições; 

111 - acompanhar, junto ao governo municipal, os atos de regulamentação, velando por sua 

completa adequação; 
IV - receber petições, reclamações, representações ou queixas de qualquer pessoa contra 

atos ou omissões das autoridades ou entidades públicas; 

V - acompanhar, junto à Prefeitura, a elaboração da proposta orçamentária, bem como a 
sua execução; 

VI - solicitar depoimento de qualquer autoridade ou cidadão; 
VII - apreciar programas de obras, planos nacionais, regionais e setoriais de 

desenvolvimento no âmbito do Municipio e sobre eles emitir parecer. 

Art. 24 - As comissdes especiais de inquérito terdo poderes de investigação proprios das 
autoridades judiciais, além de outros previstos no Regimento Intemo da Casa e serão criados pela Camara, 
mediante requerimento de um tergo de seus membros, para apuragio de fato determinado e por prazo certo, 
sendo suas conclusdes, se for o caso, encaminhadas ao Ministério Publico, para que promova a 
responsabilidade civil ou criminal dos infratores. 
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$1º - As comissões especiais de inquérito, no interesse da investigação, poderão: 

I - proceder vistorias e levantamentos nas repartições públicas municipais e entidades 
descentralizadas, onde terão livre ingresso e permanéncia, 

H - requisitar de seus responsáveis a exibição de documentos e a prestação dos 

esclarecimentos necessários; 
111 - transportar-se aos lugares onde se fizer mister sua presença, ali realizando os atos que 

lhe competirem. 

$ 2º - No exercicio de suas atribuições poderão, ainda, as comissdes especiais de inquérito, 
por intermédio de seu Presidente: 

1 - determinar as diligências que reputarem necessárias; 
11 - requerer a convocação de Secretario Municipal, 
111 - tomar o depoimento de quaisquer autoridades, intimar testemunhas e inquiri-las sob 

compromisso, 

IV - proceder a verificagdo contabil em livros, papéis e documentos dos orgdos da 
administração direta e indireta 

$ 3° - As testemunhas serdo intimadas de acordo com as prescrições estabelecidas na 

legislação penal e, em caso de nio-comparecimento sem motivo justificado, a intimação sera solicitada ao 
Juiz Criminal da localidade onde residem ou se encontrem, na forma da legislação vigente. 

$ 4" - Durante o recesso, salvo convocagdo extraordinaria, havera uma comissio 

representativa da Camara, eleita na ultima sessio ordinaria do periodo legislativo com atribuigdes definidas 
no Regimento Interno, cuja composição reproduzira, quanto possivel, a proporcionalidade da representação 
partidaria. 

SECAO V 
DAS REUNIOES 

Art. 25 - Independentemente de convocação, a Camara Municipal reunir-se-a, anualmente, 
de 15 de fevereiro a 30 de junho e de 1° de agosto a 15 de dezembro. 

Parigrafo tnico. A sessão legislativa não sera interrompida sem a aprovagdo do projeto 

de diretrizes orgamentarias. 

Art. 26 - Salvo motivo de forga maior, devidamente caracterizado, as sessdes serdo 

realizadas no recinto proprio da Camara Municipal, sob pena de nulidade das deliberagdes tomadas 
$ 1° - Comprovada a impossibilidade de acesso ao recinto, ou por outra causa que impega 

:1 ::duotilincio, as sessões poderão ser realizadas em outro local, aprovado pela maioria absoluta dos 

res. 
$ 2° - As sessões solenes poderdo ser realizadas fora do recinto da Camara Municipal. 
$ 3° - Todas as sessdes serdo publicas, salvo deliberagdo em contrario, quando for motivo 

relevante, ou para a preservagdo de decoro parlamentar 

$ 4° - As sessdes só poderdo ser abertas com a presenga de, no minimo, um terço dos 
membros da Camara 

$ 5° - Considerar-se-a presente a sessdo o Vereador que assinar a folha de presenga até o 
inicio da Ordem do Dia e participar do processo de votação, 

$ 6° - A Camara Municipal reunir-se-a em sessdo preparatoria no dia 1° de janeiro, no ¥, 
primeiro ano de legislatura, para: 

1 - posse dos Vereadores, do Prefeito e Vice-Prefeito; 
11 - eleição da Mesa. 
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Art. 27 - A Câmara Municipal poderá ser convocada extraordinariamente para tratar de 
matéria urgente ou de interesse público relevante: 

1 - pelo Presidente da Câmara Municipal; 
11 - pela maioria absoluta dos Vereadores; 
111 - pelo Prefeito Municipal. 

«§ 1" - O Presidente da Camara Municipal dara ciéncia da convocagdo aos Vereadores, por 

meio de comunicagdo escrita. 

$ 2° - Convocada extraordinanamente, a Cimara somente deliberara sobre a matéria, 

objeto da convocagdo. 

SECAO VI 
DAS DELIBERACOES 

Art. 28 - As deliberagdes da Camara Municipal serdo tomadas mediante duas discussdes e 
duas votagdes, com o intersticio minimo de 24 (vinte e quatro) horas. 

Parágrafo único O Plenario da Camara apreciara o veto em 30 (trinta) dias a contar do 
seu recebimento, em uma só discussdo e votação, com parecer ou sem ele, considerando-se rejeitado pelo 

voto da maioria absoluta dos Vereadores, em escrutinio secreto. 

Art. 29 - A discussdo e a votação da maténa constante da Ordem do Dia serdo efetuadas 

com a presenga da maioria absoluta dos membros da Camara Municipal 

$ 1º - O voto sera publico, salvo as excegdes previstas nesta Lei 

$ 2° - Dependera do voto favoravel de dois tergos dos membros da Cimara Municipal a 

aprovação: 
I - de leis concernentes a: 
a) alienação de bens imóveis; 

b) concessão de honrarias; 
¢) concessão de moratória, privilégios e remissão de divida; 

11 - de realização de sessão secreta; 

111 - de rejeição de parecer prévio do Tribunal de Contas; 

TV - de proposta para mudanga de local de funcionamento da Câmara; 

V - de mudanca do nome do Municipio; 

V1 - de destituição de componente da Mesa; 

VII - de representação contra o Prefeito; 

VIII - de alteragdo desta Lei Organica, obedecido o rito proprio; 
IX - de rejeição de veto. 
$ 3° - Dependera do voto favoravel da maioria absoluta dos membros da Camara 

Municipal a aprovagio: 
1 - de leis concernentes: 
a) ao codigo tributario municipal; 

b) a denominagdo de proprios e logradouros; 

€) a0 zoneamento do uso do solo; 
d) ao codigo de edificagdes e obras; 
€) ao codigo de posturas, 

1) ao estatuto dos servidores municipais; 
g) a criação de cargos e aumentos de vencimentos dos servidores municipais. 

h) do Regimento Intemo da Camara Municipal; 
i) a Previdéncia Social 
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11 - da aplicação de penas pelo Prefeito aos proprietários do solo urbano não edificado, sub 

utilizado ou não utilizado, na forma prevista nos incisos I e I do artigo 149 desta Lei 

§ 4° - A aprovação das matérias não constantes dos parágrafos anteriores deste artigo 
dependera do voto favorável da maioria simples dos Vereadores, presente a sessão a sua maioria absoluta. 

$ 5º- As votações far-se-ão conforme determinar o Regimento Interno. 

$6º - O voto será secreto: 
1 - na eleição da Mesa; 
11 - nas deliberações relativas à prestação de contas do Municipio; 

111 - nas deliberações sobre a perda de mandato de Vereadores. 
$ 7° - Estara impedido de votar o Vereador que tiver sobre a matéria interesse particular 

proprio, do conjuge, de parente até o terceiro grau consangiiineo ou afim. 
$ 8° - Sera nula a votagdo que não for processada nos termos desta Lei 

SECAO VII 
DO PROCESSO LEGISLATIVO 

SUBSECAO | 
DISPOSICAO GERAL 

Art. 30 - O processo Legislativo Municipal compreende a elaboragdo de: 

1 - emendas a Lei Orgénica Municipal, 
11 - leis complementares; 
111 - leis ordinarias; 
1V - decretos legislativos; 
V - resolugdes. 

SUBSECAQ Il 
DAS EMENDAS A LEI ORGANICA MUNICIPAL 

Art. 31 - A Lei Organica do Municipio sera emendada mediante proposta: 

1 - do Prefeito; 

11 - de um tergo, no minimo, dos membros da Camara Municipal; 

111 - de iniciativa popular, subscrita por no minimo 5% (cinco por cento) dos eleitores do 
Municipio. 

$ 1º - A proposta de emenda a Lei Orgénica sera votada em dois tumos, com intersticio 

minimo de 10 (dez) dias 

$ 2° - A emenda aprovada nos termos deste artigo sera promulgada pela Mesa da Camara 
Municipal, com respectivo numero de ordem. 

SUBSECAO 111 
DAS LEIS 

Art, 32 - A iniciativa das leis cabe a qualquer Vereador, ao Prefeito e ao eleitorado, que a 

exercera sob forma de mogdo articulada, subscrita, no minimo, por cinco por cento do total do numero de 
eleitores do Municipio, 
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$ 1º - Os projetos de leis, independentemente do conteúdo dos pareceres, serão 
encaminhados à apreciação do Plenario 

$ 2º - São de iniciativa exclusiva do Prefeito Municipal leis que disponham sobre: 

1 - criação, extinção ou transformação de cargos ou empregos públicos da administração 
direta, das autarquias e das fundações públicas; 

11 - servidores públicos do Poder Executivo, seu regime jurídico e provimento de cargos; 
11 - criação, estruturação e atribuições das Secretarias e órgãos da Administração 

Publica; 
1V - maténa orgamentaria. 

$ 3º - Não sera admitido aumento da despesa prevista nos projetos de miciativa exclusiva 

do Prefeito Municipal, ressalvado o disposto no inciso [V do paragrafo anterior. 

$ 4° - É de competéncia exclusiva da Camara a iniciativa de projetos de lei que disponham 
sobre: 

1 - autorizagdo para abertura de creditos suplementares ou especiais, através do 

aproveitamento total ou parcial das consignagdes orgamentarias da Camara, 
11 - criagdo, extingdo ou transformagdo de cargos, fungdes ou empregos de seus servigos, 

Art. 33 - A discussdo e votagdo dos projetos de lei de iniciativa do Prefeito, se este o 
solicitar, deverão ser feitas no prazo de 60 (sessenta) dias, a contar da data do respectivo recebimento. 

$ 1° - Se o Prefeito julgar a matéria urgente, solicitara que a apreciação seja feita em 30 
(trinta) dias. 

$ 2° - A fixagdo do prazo de urgéncia sera expressa e podera ser feita depois da remessa 

do projeto de lei, considerando-se a data do recebimento do pedido como termo inicial 
$ 3° - Esgotados esses prazos, o projeto de lei sera incluido obrigatoriamente na Ordem do 

Dia, suspendendo-se a deliberação sobre qualquer outro assunto, até que se ultime a votação. 
§ 4° - Os prazos não fluem nos periodos de recesso da Camara Municipal. 
$ 5° - As disposi¢des deste artigo ndo são aplicaveis a tramitagdo de projetos de lei que 

tratem de maténa codificada, lei organica e estatutos. 

Art. 34 - A matéria de projeto de lei rejeitado ou prejudicado somente podera constituir 
objeto de novo projeto de lei, na mesma sessdo legislativa, mediante proposta da maioria absoluta dos 
membros da Camara Municipal 

Art. 35 - O projeto de lei aprovado sera, no prazo de 10 (dez) dias, enviado pelo 

Presidente da Camara ao Prefeito que, concordando, o sancionara e o promulgara, no prazo de 15 (quinze) 

dias. 

Parágrafo único. Decorrido o prazo de 15 (quinze) dias, o siléncio do Prefeito importara 

em sangdo. 

Art. 36 - Se o Prefeito julgar o projeto de lei, no todo ou em parte, inconstitucional ou 

contrario ao interesse publico, vetar-lo-a total ou parcialmente, no prazo de 15 (quinze) dias uteis contados 
da data do recebimento e comunicara, dentro de 05 (cinco) dias, ao Presidente da Camara os motivos do 
veto, só podendo ser rejeitado pelo voto da maioria absoluta dos Vereadores em escrutinio secreto 

$ 1° - O veto devera ser sempre justificado e, quando parcial, abrangera o texto integral, de 
paragrafo, de inciso ou de alinea. 

§ 2° - As razdes aduzidas no veto serdo apreciadas, no prazo de 30 (trinta) dias, contados 
da data do recebimento 

$ 3° - Esgotado, sem deliberagdo, no prazo prewvisto no $ 2° deste artigo, o veto sera 

colocado na Ordem do Dia da sessdo imediata, sobrestadas as demais proposigdes, até sua votação final. 
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§ 4° - Se o veto for rejeitado, o projeto será reenviado ao Prefeito, em 48 (quarenta e oito) 
horas, para que seja sancionado. 

$ 5°- Se o Prefeito não sancionar a lei em 48 (quarenta e oito) horas, nos casos de sanção 
tacita ou rejeição de veto, o Presidente da Camara a promulgara e, se este não o fizer, cabera ao Vice- 
Presidente, em igual prazo, fazé-lo. 

$ 6º - A lei promulgada nos termos do paragrafo anterior produzira efeitos a partir de sua 
publicagdo. 

Art. 37 - As matérias de competéncia da Camara Municipal, definidas no artigo 14 desta 
Lei Organica, ressalvado o disposto no inciso XXIII, constituem objeto de resolugdo, nos termos do 
Regimento Intemo. 

SECAOvII -- 
DA FISCALIZACAO CONTABIL, 
FINANCEIRA E ORCAMENTARIA 

Art. 38 - A fiscalizagdo contabil, financeira, orgamentaria, operacional e patrimonial do 
Municipio e das entidades da administragio direta, indireta e fundacional, quanto a legalidade, 
legitimidade, economicidade, aplicação das subvengdes e renincia de receitas, sera exercida pela Camam 
Municipal, mediante controle exumoepelo controle intemo de cada poder, na forma da lei. 

Pardgrafo único. Prestara contas qualquer pessoa fisica ou entidade pública que utilize, 
arrecade, guarde, gerencie ou administre dinheiro, bens e valores publicos, ou pelos quais o Municipio 
responda, ou que, em nome deste, assuma obrigagdes de natureza pecuniaria, 

Art. 39 - O controle extemo, a cargo da Camara Municipal, sera exercido com auxilio do 
Tribunal de Contas do Estado, ao qual constitucionalmente compete: 

1 - apreciar as contas prestadas anualmente pelo Prefeito Municipal, mediante parecer 
prévio que devera ser elaborado 60 (sessenta) dias a contar do seu recebimento; 

11 - julgar as contas dos administradores e demais responsaveis por dinheiro, bens e 
valores publicos da administração direta e indireta, incluidas as fundagdes, as sociedades instituidas e 
mantidas pelo Poder Público Municipal e as contas daqueles que derem causa a perda, extravio ou outra 
irregularidade de que resulte prejuizo ao erario piiblico; 

M - apreciar para fins de registro, a legalidade dos atos de admissio de pessoal, a 
qualquer titulo, na administração direta e indireta, incluidas as fundagdes instituidas e mantidas pelo Poder 
Piblico Municipal, excetuadas as nomeagdes para cargo de provimento em comissdo, bem como 
legitimidade das concessdes de aposentadorias, reformas e pensdes, ressalvadas as melhorias posteriores 
que ndo alterem o fundamento legal do ato concessorio; 

1V - realizar, por iniciativa propria da Camara Municipal ou de suas comissdes técnicas 
ou de inquérito, inspecdes e auditorias de natureza contabil, financeira, orcamentaria, operacional e 
patrimonial, nas unidades administrativas dos Poderes Legislativo e Executivo e demais entidades referidas 
no inciso 11 deste artigo; 

V - fiscalizar a aplicagio de qum:quer recursos repassados ao Municipio, mediante 
convénio, acordo, ajuste ou outros instrumentos congéneres; 

VI - prestar as informagdes solicitadas pela Camara Municipal, ou por qualquer de suas 
comissdes, sobre a fiscalizagdo contabil, financeira, orgamentaria, operacional, patrimonial e sobre 
resultados de auditorias e inspegdes realizadas; 
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VII - aplicar aos responsáveis, em caso de ilegalidade de despesa ou irregularidade de 
contas, as sanções previstas em lei, estabelecendo, entre outras cominações, multa proporcional ao dano 
causado ao erario; 

VIII - estabelecer prazos para que o órgão ou entidade adote as providências necessárias 
ao exato cumprimento da lei, se verificada a ilegalidade; 

IX - sustar, se não atendido, a execução do ato impugnado, comunicando a decisão à 
Câmara Municipal, 

X - representar ao Poder competente sobre irregularidades ou abusos apurados 
$ 1º - No caso de contrato, o ato de sustação será adotado diretamente pela Câmara 

Municipal, que solicitará, de imediato, ao Poder Executivo as medidas cabiveis. 
$ 2° - Se a Camara Municipal ou o Poder Executivo, no prazo de 90 (noventa) dias, não 

efetivar as medidas previstas no paragrafo anterior, o Tribunal decidira a respeito 
$ 3° - As decisdes do Tribunal de que resulte imputação de débito ou multa tera eficacia de 

titulo executivo. 
$ 4" - Recebido o parecer prévio a que se refere o inciso | deste artigo, a Cimara julgara as 

contas do Municipio, no prazo maximo de 60 (sessenta) dias, observado o disposto no $ 2°, inciso I1l e $ 
6°, mciso I do artigo 29 desta Lei 

Art. 40 - A comissdo permanente de fiscalizagdo da Camara Municipal, diante de indicios 
de despesas não autorizadas, podera solicitar a autoridade governamental responsavel que, no prazo de 05 
(cinco) dias, preste os esclarecimentos necessarios. 

$ 1º - Não prestados os esclarecimentos, ou considerados estes insuficientes, a comissio 
solicitara ao Tribunal de Contas do Estado pronunciamento sobre a matéria. 

$ 2° - Entendendo o Tribunal irregular a despesa, a comissdo, se julgar que o gasto possa 
causar dano irreparavel ou grave lesdo à economia publica do Municipio, propora a Câmara sua sustagio 

Art. 41 - As contas do Municipio ficardo, durante 60 (sessenta) dias, anualmente, a 
disposigdo de qualquer contribuinte, para exame e apreciagdo, o qual podera questionar-lhe a legitimidade 
nos termos da lei. 

Pardgrafo único. As contas estardo à disposição dos contribuintes, nesse periodo, em 
locais de facil acesso ao publico, na Camara e na Prefeitura do Municipio 

Art. 42 - O Poder Executivo publicara, no més de dezembro de cada ano, a relagio de 
todos os devedores e credores do Municipio. 

Pardgrafo único. A relação definida neste artigo contera, no minimo, as seguintes 
informagdes: 

a) identificagdo dos devedores e credores; 

b) data de ocorréncia do débito ou crédito; 
¢) valor atualizado. 

CAPITULO 11 
DO PODER EXECUTIVO 

SECAO | 
DO PREFEITO E DO VICE-PREFEITO 

Art. 43 - O Prefeito e o Vice-Prefeito serdo eleitos para um mandato de quatro anos, 
permitida a reeleição, mediante pleito direto e simultineo realizado com todo o Pais, observado, no que 
couber, o disposto no artigo 14 da Constituição Federal e respeitadas as normas da legislação especifica. 

Parágrafo único. A eleição do Prefeito importara a do Vice-Prefeito com ele registrado. 
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Art. 44 - O Prefeito e o Vice-Prefeito tomarão posse no dia 1º de janeiro do ano 
subsequente à eleição, em sessão solene da Câmara Municipal ou se esta ndo estiver reunida, perante a 
autoridade judiciaria competente, ocasido em que prestardo o seguinte compromisso: 

“PROMETO DEFENDER E CUMPRIR A CONSTITUICAO DA REPUBLICA 
FEDERATIVA DO BRASIL, A CONSTITUICAO DO ESTADO DO MATO GROSSO DO SUL E 
A LEI ORGANICA DO MUNICIPIO DE BODOQUENA; OBSERVAR AS LEIS; PROMOVER 
O BEM GERAL DE TODOS 0S BODOQUENENSES E DESEMPENHAR, COM LEALDADE E 
PATRIOTISMO, AS FUNCOES DO MEU CARGO.” 

$ 1° - Se até o dia 10 (dez) de janeiro o Prefeito ou o Vice-Prefeito salvo motivo de forga 
maior, devidamente comprovado e aceito pela Camara Municipal, não tiver assumido o cargo, sera ele 
declarado vago. 

$ 2" - Enquanto não ocorrer a posse do Prefeito, assumird o cargo o Vice-Prefeito e, na 
falta ou impedimento deste, o Presidente da Câmara Municipal. 

$ 3" - No ato da posse e ao término do mandato, o Prefeito e o Vice-Prefeito farão 
declaragdo de bens, que sera transcrita em livro proprio, resumida em ata e divulgada para o conhecimento 
pliblico. 

§ 4° - O Vice-Prefeito, além de outras atribuicdes que lhe forem conferidas por lei 
complementar, auxiliara o Prefeito sempre que por ele convocado para missdes especiais; substitui-lo-a nos 
casos de licenca, sucedendo-o na vacancia do cargo. 

$ 5° - Em caso de impedimento do Prefeito e Vice-Prefeito, ou vacincia dos respectivos 
cargos, sera chamado ao exercicio da chefia do Poder Executivo o Presidente da Câmara Municipal 

$ 6° - Implica na perda da fungdo que exerce na Mesa, a recusa do Presidente da Camara 
em assumir o cargo de Prefeito, nos termos do paragrafo anterior, 

Art. 45 - Vagando os cargos de Prefeito e Vice-Prefeito, far-se-a a eleigdo, 90 (noventa) 
dias depois de aberta a ultima vaga. 

$ 1º - Ocorrendo a vacancia no último ano do mandato, a eleigio para ambos os cargos 
sera feita 30 (trinta) dias depois de aberta a última vaga, na forma da Lei. 

$ 2° - Em qualquer dos casos previstos, os eleitos deverdo completar o periodo do mandato 
de seus antecessores. 

Art. 46 - O foro competente para o julgamento do Prefeito é o Tribunal de Justiga do 
Estado de Mato Grosso do Sul. 

SECAO I 
DAS ATRIBUICOES DO PREFEITO 

Art. 47 - Compete ao Prefeito: 

1 - representar o Municipio em juizo e fora dele; 
11 - exercer a direção superior da Administragdo Publica Municipal, 
111 - iniciar o processo legislativo, na forma e nos casos previstos nesta Lei Organica; 
IV - sancionar, promulgar e fazer publicar as leis aprovadas pela Camara Municipal e 

expedir decretos e regulamentos para sua fiel execução; 
V - vetar projetos de lei, total ou parcialmente; 
VI - enviar à Camara Municipal o plano plunanual, as diretrizes orcamentarias e o 

orgamento anual do Municipio; 
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VII - dispor sobre a organização e o funcionamento da Administração Municipal, na 
forma da lei; 

VIII - remeter mensagem e plano de govemo à Câmara Municipal por ocasião da abertura 
da sessão legislativa anual, expondo a situação do Municipio e solicitando as providências que julgar 
necessarias, 

IX - prestar, anualmente, a Camara Municipal, dentro do prazo legal, as contas do 
Municipio, referentes ao exercicio anterior, 

X - propor ação de inconstitucionalidade de lei ou ato municipal, frente à Constituigio 
Estadual, 

XI - decretar, nos termos legais, desapropriagdo por necessidade ou utilidade piiblica e por 
interesse social; 

XII - celebrar consorcios, convénios, acordos e contratos com entidades publicas ou 
privadas, para a realização de objetivos de interesse do Municipio, na forma da lei; 

XII - publicar, até 30 (trinta) dias apos o encerramento de cada bimestre, relatorio 
resumido da execugdo orçamentária; 

XIV - remeter a Camara, no prazo legal, os recursos correspondentes as suas dotagdes 
orgamentarias, 

XV - solicitar o auxilio das forças politicas para garantir o cumprimento de seus atos; 
XVI - decretar calamidade publica, quando ocorrerem fatos que a justifiquem; 
XVII - convocar extraordinariamente a Camara Municipal; 
XVII - fixar as tarifas dos servigos piiblicos concedidos e permitidos bem como dos 

explorados pelo proprio Municipio, conforme os critérios estabelecidos nesta Lei Orginica e na legislação 
ordinária; 

XIX - superintender a arrecadação dos tributos e preços, bem como a guarda e a aplicação 
da receita, autorizando as despesas e os pagamentos, dentro das disponibilidades orçamentárias, ou dos 
créditos autorizados pela Câmara; 

XX - aplicar as multas previstas na legislação e nos contratos ou convênios, bem como 
relevá-las quando for o caso; 

XXI - realizar audiências públicas com entidades da sociedade civil e com membros da 
comunidade; 

XXII - resolver sobre os requerimentos, as reclamações e as representações que lhe forem 
dirigidos; 

XXIII - expedir decretos, portarias e outros atos administrativos; 
XXIV - permitir ou autorizar o uso de bens municipais, por terceiros mediante autorizagio 

legislativa; 
XXYV - prover os cargos publicos, mediante concurso de provas ou de provas e titulos, 

extingui-los e expedir os demais atos referentes a situação funcional dos servidores; 
XXV1 - prestar à Camara, dentro de 15 (quinze) dias uteis, as informagdes solicitadas, 

podendo o prazo ser prorrogado por igual periodo, pela complexidade da matéria ou pela dificuldade de 
obtengdo dos dados solicitados; 

XXV - comparecer a Câmara, por sua propria iniciativa; 

XXVIII - instituir serviddes administrativas, 
XXIX - alienar bens imoveis, mediante prévia e expressa autorizagio legislativa; 
XXX - contrair empréstimos e realizar operagdes de crédito, mediante autorizagio da 

Camara Municipal; 
XXXI - determinar a abertura de sindicancia e a instauragdo de inquérito administrativo; 
XXXII - aprovar projetos técnicos de edificagdo, de loteamento e de arruamento, conforme 

dispuser o Plano Diretor; 

XXXIH - encaminhar ao Tribunal de Contas, até 31 (trinta e um) de margo a prestagdo de 
contas do Municipio, relativa ao exercicio anterior, 
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XXXIV - remeter à Câmara Municipal, até 15 (quinze) de abril de cada ano, relatório 
sobre a situação geral da administração municipal; 

XXXV - aplicar, mediante lei específica, aos proprietários de imóveis urbanos não 
edificados, sub utilizados ou não utilizados, incluídos previamente no Plano Diretor da Cidade, as penas 
sucessivas de: 

a) parcelamento compulsorio; 
b) imposto progressivo no tempo, 
¢) desapropriagdo mediante pagamento com titulos da divida publica, conforme estabelece 

o artigo 182 da Constituigdo Federal 

Art. 48 - O Prefeito podera delegar, por decreto, aos seus auxiliares atribuicdes referidas 
nos incisos XII, XVIII, XIX, XX, XXI, do artigo anterior 

$ 1° - A qualquer tempo, o Prefeito Municipal, segundo seu único critério, podera avocar a 
si a competéncia delegada 

$ 2° - Os titulares de atribuigdes delegadas terdo a responsabilidade plena dos atos que 

praticarem, participando o Prefeito, solidariamente, dos ilicitos, eventualmente cometidos. 

SEÇÃO 111 
DAS INCOMPATIBILIDADES 

Art. 49 - Aplicam-se ao Prefeito e Vice-Prefeito as incompatibilidades previstas no artigo 
17 desta Lei Organica 

SECAO IV 
DAS LICENCAS 

Art. 50 - O Prefeito ndo podera, sem licenga da Camara, ausentar-se do Municipio por 

periodo superior a 15 (quinze) dias, sob pena de perda de mandato 

$ 1° - O Prefeito podera licenciar-se: 

1 - por motivo de doenca devidamente comprovada; 

11 - para desempenhar missdo oficial de interesse do Municipio; 
111 - para tratar de interesse particular. 
$ 2" - Nos casos previstos nos incisos | e Il do paragrafo anterior, o Prefeito licenciado 

fara jus a remuneragio. 

SECAO V 
DOS AUXILIARES DIRETOS DO PREFEITO MUNICIPAL 

Art. 51 - Os auxiliares diretos do Prefeito Municipal sdo solidariamente responsaveis 

pelos atos que assinarem, ordenarem ou praticarem 

$ 1º - Os auxiliares diretos do Prefeito Municipal deverão fazer declaragdo de bens no ato 
de sua posse em cargo ou fungdo publica municipal e quando de sua exoneragio. 

$ 2° - As mcompatibilidades estabelecidas no artigo 17 desta Lei sdo extensivas, no que 
couber, aos Secretarios Municipais. 
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Art. 52 - São auxiliares diretos do Prefeito: 

1 - os Secretários Municipais; 

11 - os Administradores Distritais. 
Parágrafo único. Os cargos são de livre nomeação e demissão do Prefeito. 

Art. 53 - Os Secretários do Município serão escolhidos pelo Prefeito Municipal dentre 

brasileiros maiores de vinte e um anos, no exercicio de seus direitos politicos. 
Parágrafo único. Compete aos Secretários do Município, além de outras atribuições 

estabelecidas nesta Lei: 
1 - na área de suas atribuições, exercer a orientação, coordenação e supervisão dos órgãos 

e entidades da Administração Municipal e referendar atos e decretos assinados pelo Prefeito Municipal; 

11 - expedir instruções para a execução das leis, decretos e regulamentos; 
H - apresentar ao Prefeito e @ Câmara Municipal relatório anual de sua gestão, o qual 

devera ser obrigatoriamente publicado no órgão competente; 
IV - praticar atos pertinentes as atribuições que lhe forem outorgadas pelo Prefeito 

Municipal; 
V - encaminhar à Camara Municipal informagdes, por escrito, quando solicitado, nos 

termos desta Lei Organica, podendo o Secretario, em caso de recusa ou de fomecimento de informagdes 

falsas, ser responsabilizado. 

SECAO VI 
DOS SERVIDORES PUBLICOS MUNICIPAIS 

Art. 54 - Aos servidores municipais aplicam-se os direitos e os deveres previstos nas 
segdes | e 1l do Capitulo VII, Titulo 11l da Constituição Federal e os previstos na Constituição Estadual de 

Mato Grosso do Sul. 
$ 1° - Fica assegurada aos servidores da administração direta, autarquica e fundacional, 

cujo contrato de trabalho tenha sido rescindido, a contagem do tempo de servigo anterior, para efeito de 
aposentadoria, disponibilidade e adicionais. 

$ 2° - Outros direitos e obrigagdes serdo previstos mediante a livre negociagdo. 

CAPITULO 1l 
DA ADMINISTRACAO MUNICIPAL 

SECAO | 
DA ADMINISTRACAO PUBLICA 

Art. 55 - A administração publica direta, indireta ou fundacional do Municipio obedecera 
no que couber, ao disposto no Capitulo VII, Titulo Il da Constituição Federal e nesta Lei Orginica 

Art. 56 - O Prefeito Municipal, ao prover os cargos em comissão e as fungdes de 

confianga, devera fazé-lo preferencialmente por servidores de carreira técnica ou profissional do 

Municipio. 

Art. 57 - Um percentual de 3% dos cargos e empregos do Municipio destinar-se-a a 

pessoas portadoras de deficiéncia, sendo os critérios para seu preenchimento definidos em lei municipal 
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Art. 58 - O Municipio assegurara a seus servidores e dependentes, na forma de lei 
municipal, servigos de atendimento médico, odontoldgico e de assisténcia social 

Parigrafo único, Os servigos referidos neste artigo são extensivos aos aposentados e aos 
pensionistas do Municipio. 

Art. 59 - O Municipio podera instituir contribuigdo dos servidores, para custeio, em 
beneficio destes, de sistema de previdéncia e assisténcia social 

Pardgrafo único. Observados os critérios de compensagdo financeira entre os diversos 
sistemas de previdéncia, é assegurada a contagem reciproca, para efeito de aposentadoria do tempo de 
contribuição publica, na atividade privada rural e na urbana 

Art. 60 - Os Prefeitos e Vereadores são contribuintes facultativos do Instituto de 
Previdéncia Municipal e, nessa condigdo terdo direito aos servigos e aos beneficios prestados aos 
Servidores Publicos Municipais, incluida a aposentadoria 

Paragrafo 1° - Ao termmo do mandato os Prefeitos e Vereadores poderdo continuar como 
segurados, recolhendo em dobro as contribuigdes 

Paragrafo 2° - A lei dispora sobre a forma de inscrigdo, o periodo de caréncia e o valor de 

contribuigdes 

Art. 61 — É vedada a instituição pelo Municipio de qualquer modalidade de aposentadoria, 

de pensdo ou beneficio de natureza previdenciaria a Prefeitos, Vice-Prefeitos Vereadores e ex Vereadores 
com criterios diversos daqueles aplicaveis aos servidores públicos Municipais 

Art. 62 — Os Servidores Municipais poderdo integrar o sistema previdéncia do Estado e da 
Unido quando no Municipio deixar de existir o sistema proprio de previdéncia 

Art. 63- Os concurso publicos para preenchimento de cargos, empregos ou fungdes na 

Administração Municipal serdo realizados de acordo com a legislação pertinente para o caso 

SEÇÃO 1l 
DOS ATOS MUNICIPAIS 

Art. 64 - A publicação das leis e dos atos municipais far-se-a em órgão de imprensa local 
ou regional, por afixação na sede da Prefeitura ou da Câmara Municipal, conforme o caso 

Art. 65 - A formalização dos atos municipais da competência do Prefeito far-se-a 

1 - mediante decreto, numerado em ordem cronologica anugl, quando se tratar de 
a) regulamentação de lei; 

b) criagdo ou extingdo de gratificagdes, quando autorizadas em ler; 

¢) abertura de créditos especiais e suplementares, quando autorizados em laj; 
d) declaração de utilidade publica e interesse social, para efeito de desapropriagip ou 

serviddo administrativa; 

e) criagdo, alteragdo e extingdo dos orgdos e das atribuigdes dos servidores da Prgfeitura, 
ndo privativos de lei; 

f) definição da competéncia, não privativa de lei, dos órgãos e das atribuigdes dos 

servidores da Prefeitura; 
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£) aprovação de regulamentos e regimentos dos órgãos da administração direta, exceto nos 
casos previstos nesta Lei Orgânica; 

h) aprovação dos estatutos dos órgãos da administração descentralizada, com as exceções 
previstas nesta Lei Orgânica; 

i) fixação e alteração dos preços dos serviços prestados pelo Município e aprovação dos 

preços dos serviços concedidos ou autorizados, observados os preceitos desta Lei Orgânica; 
j) permissão para a exploração de serviços públicos e para uso de bens municipais; 
1) aprovação de planos de trabalho dos órgãos da administração direta; 
m) criação, extinção, declaração ou modificação de direitos dos administrados, não 

privativos da lei; 

n) medidas executonas do plano diretor; 
0) estabelecimento de normas de efeitos externos, não privativas da lei 
11 - mediante portaria, quando se tratar de 

a) provimento, por vacancia, de cargos publicos e demais atos de efeito individual, 

relativos aos servidores municipais, 
b) lotação e relotação nos quadros de pessoal, 

€) criagdo de comissdes e designação de seus membros; 

d) instituição e dissolução de grupos de trabalho; 

. e) autorizagdo para contratagdo de servidores por prazo determinado e dispensa, nos 
termos da lei, 

f) abertura de sindicdncia, processos administrativos e aplicação de penalidades; 

£) outros atos que, por sua natureza ou finalidade, não sejam objeto de lei, ou decreto. 
Parigrafo único. Poderdo ser delegados aos Secretarios Municipais os atos constantes do 

item 11 deste artigo. 

SECAO 111 
DOS LIVROS 

Art. 66 - O Municipio mantera os livros que forem necessarios ao registro de seus 

Servigos. 

$ 1º - Os livros serdo abertos, rubricados e encerrados pelo Prefeito ou pelo Presidente da 
Camara, conforme o caso, ou por funcionario designado para tal fim 

$ 2° - Os livros referidos neste artigo poderdo ser substituidos por fichas ou outro sistema, 
convenientemente autenticado. 

SECAO 1V 
DAS CERTIDOES 

Art. 67 - A Prefeitura, a Camara e demais órgãos da administragdo direta, indireta, 

autarquica e fundacional, bem como as empresas concessionarias e permissionarias de servigo publico são 
obrigados a fomecer a qualquer interessado, no prazo maximo de 15 (quinze) dias úteis, certiddes dos atos, 
contratos e decisdes, desde que requisitadas para fim de direito determinado, sendo responsabilizado quem 
negar ou retardar a sua expedigdo, no mesmo prazo, deverdo atender as requisigdes judiciais, se outro não 

for fixado pelo Juiz. 
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Parágrafo Único — As certidões negativas ao Poder Executivo, serão fomecidas pelos 
secretários ou chefes de departamento da Prefeitura Municipal, exceto as declaratórias de efetivo exercicio 

do Prefeito, que serdo fornecidas pelo Presidente da Camara Municipal. 

CAPITULO IV 
DOS BENS DO MUNICIPIO 

Art. 68 - O patriménio publico municipal de Bodoquena é formado por bens publicos 

municipais de toda natureza e espécie, que tenham qualquer interesse para a Administragdo do Municipio 

ou para a sua população. 

Paragrafo único. Sdo bens publicos municipais todas as coisas corporeas ou incorporeas; 
moveis, imoveis e semoventes; créditos, valores, direitos e agdes; e outras que pertengam, a qualquer titulo, 
ao Municipio. 

Art. 69 - Cabe ao Prefeito a administração dos bens municipais, respeitada a competéncia 
da Camara, quanto aos utilizados em seus servigos 

Parégrafo único. É obrigatorio o cadastramento de todos os bens moveis, imoveis e 

semoventes do Municipio, dele devendo constar descrição, identificagdo, numero de registro, órgão a que 

estão entregues, data de inclusdo no cadastro, e valor nessa data 

Art. 70 - Devera ser feita, anualmente, a conferéncia da escrituragdo patrimonial com os 

bens municipais existentes, e, na prestagio de contas de cada exercicio, sera incluido o inventario de todos 

os bens municipais. 

Art. 71 - A alienação de bens municipais sera sempre precedida de avaliagdo e obedecera 

as seguintes normas: 

1 - quando imoveis, dependera de autorizagdo legislativa e concorréncia publica, 
dispensada esta nos casos de doação ou permuta. 

11 - quando moveis, dependera apenas de Leildo Publico dispensado este nos casos de 

doagdo, que sera permitido exclusivamente para fins assistenciais, ou quando houver interesse publico 

relevante justificado pelo Executivo Municipal. 

Art. 72 - A aquisigio de bens imoveis, por compra ou permuta, dependera de prévia 

avaliagdo e autorizagdo legislativa. 

Art. 73 - O uso de bens municipais por terceiros podera ser feito mediante concessdo, 

permissdo ou autorizagdo, quando houver interesse publico devidamente justificado mediante autorização 

legislativa. 

Parágrafo único. O uso de bens municipais fora da circunscrigdo do Municipio, além das 

exigéncias estabelecidas neste artigo, dependera de autorizagdo legislativa. 

CAPITULOV — 
DOS SERVICOS E OBRAS PUBLICAS 
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Art. 74 - É de responsabilidade do Município, em conformidade com os interesses e 
necessidades da população, prestar serviços e realizar obras públicas, diretamente, ou por particulares, 

mediante o regime de concessão ou permissão, através do processo licitatório. 
Parágrafo único. Nenhuma obra pública, salvo os casos de força maior ou extrema 

urgência, devidamente justificados, será realizada sem que conste: 
1 - o respectivo projeto; 
11 - o orgamento do custo; 

111 - a indicagdo dos recursos financeiros para o atendimento da respectiva despesa, 

IV - a viabilidade do empreendimento, sua conveniéncia e oportunidade para o interesse 
publico; 

V - 0s prazos para inicio e término. 

Art. 75 - A concessdo ou a permissio de servico publico somente sera efetivada com 
autorizagdo da Camara Municipal e mediante contrato, precedido de licitagdo. 

$ 1° - Serdo nulas de pleno direito as concessdes e as permissdes, bem como qualquer 

autorizagdo para a exploragdo de servigo publico, feitas em desacordo com o estabelecido nesse artigo 

$ 2° - Os servigos concedidos ou permitidos ficardo sempre sujeitos a regulamentagdo e a 
fiscalizagdo da Administragdo Municipal, cabendo ao Prefeito aprovar as tarifas respectivas, obedecidos os 
preceitos desta Lei. 

Art. 76 - Os usuarios estardo representados nos orgdos gerenciadores de servigos publicos, 
na forma que dispuser a legislagio municipal, assegurando-se sua participagdo em decisdes relativas a 

1 - planos e programas de expansdo dos servigos, 

11 - revisdo da base de calculo dos custos operacionais; 
UM - politica tanfaria, 

IV - nivel de atendimento da população em termos de quantidade e qualidade; 

V - mecanismos para atendimento de pedidos e reclamações dos usuanos, inclusive para 
apuragdo de danos causados a terceiros. 

Art. 77 - Nos contratos de concessdo ou permissão de servios publicos serdo 
estabelecidos, entre outros: 

1 - os direitos dos usuarios, inclusive as hipoteses de gratuidade; 
1 - as regras para a remuneragdo do capital e para a garantia do equilibrio economico e 

financeiro do contrato; 
111 - as normas que possam comprovar eficiéncia no atendimento do interesse publico, bem 

como permissdo fiscal ao Municipio, de modo a manter o servigo continuo, adequado e acessivel, 
IV - as regras para orientar a revisio periodica das bases de calculo dos custos 

operacionais, ainda que estipulados em contrato anterior, 
V - a remuneragdo dos servigos prestados aos usuarios diretos, assim como a possibilidade 

de cobertura dos custos por cobranga a outros agentes, beneficiados pela existéncia dos servigos, 
VI - as condigdes de prorrogagdo, caducidade, rescisdo e reversio da concessdo ou 

permissdo. 

Parágrafo único. Na concessio ou na permissdo de servigos publicos, o Municipio 

reprimira quaisquer formas de abuso do poder econômico, principalmente as que visem a dominação do 

mercado, à exploração monopolistica e ao aumento abusivo de lucros. 

Art. 78 - O Municipio podera revogar, mediante autorização legislativa, a concessdo ou a 
permissio dos servios que forem executados em desconformidade com o contrato ou ato pertinente, bem 
como daqueles que se revelarem manifestamente insatisfatorios para o atendimento dos usuarios. 
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Art. 79 - As licitações para a concessão ou permissão de serviços públicos deverão ser 

precedidas de ampla publicidade, em jomais e rádios locais, inclusive no átrio da Prefeitura ou Câmara 
Municipal, mediante edital. 

Art. 80 - O Municipio podera consorciar-se com outros municipios para a realização de 

obras ou prestação de servigos publicos de interesse comum 

Paragrafo único. O Municipio devera propiciar meios para a criagdo, nos consorcios, de 
orgdos consultivo, constituido por cidadãos não pertencentes ao servigo publico municipal 

Art. 81 - Ao Municipio é facultado conveniar com a Unido ou com o Estado a prestação 

de servigos publicos de sua competéncia privativa, quando lhe faltarem recursos técnicos ou financeiros 
para a respectiva execução em padroes adequados, ou quando houver interesse mutuo para a celebração do 
convénio. 

Parágrafo único. Na celebragdo de convénios de que trata este artigo devera o Municipio 

1 - propor os planos dos servigos publicos, 

11 - propor critérios para a fixagdo de tarifas. 

111 - realizar avaliagdo periodica da prestação de servigos 

CAPITULO V1 
DO PLANEJAMENTO MUNICIPAL 

SEÇÃO | 
DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 82 - O Governo Municipal manterá processo permanente de planejamento, visando à 

promoção do desenvolvimento do Município, ao bem-estar da população e à melhoria dos serviços públicos 

municipais 
Pardgrafo único. O desenvolvimento do Municipio tera por objetivo a realizagdo plena de 

seu potencial econdmico e a redugdo das desigualdades sociais no acesso aos bens e servigos, respeitadas 

as vocagdes, as peculiaridades e as culturas locais e preservado o patriménio ambiental, natural e 

construido 

Art. 83 - O planejamento devera orientar-se pelos seguintes principios basicos 

1 - democracia e transparéncia no acesso as informagdes disponiveis; 

11 - eficiéncia na utilizagdo dos recursos financeiros, técnicos e humanos disponiveis; 
111 - complementariedade e integragdo de politicas, planos e programas setoriais; 

1V - viabilidade técnica e econdmica das proposigdes, avaliada a partir do interesse social 
da solugdo e dos beneficios publicos; 

V - respeito e adequagio a reahdade local e regional, em consonancia com os planos e 
programas astaduais e federais existentes. 

Art. 84 - O planejamento das atividades do Govemo Municipal obedecera as diretrizes 
deste capitulo e compor-se-a da elaboragdo e manutenção atualizada dos seguintes instrumentos, entre 

outros. 

1 - plano diretor, 

11 - plano de governo, 

111 - lei de diretrizes orçamentárias; 

IV - orgamento anual; 
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V - plano plurianual 

Parágrafo único. Os instrumentos de planejamento municipal, mencionados neste artigo, 
deverão incorporar as propostas constantes dos planos e dos programas setoriais do Município, dadas as 
suas implicações para o desenvolvimento local 

SECAO 11 
DA COOPERACAO DAS ASSOCIACOES 

NO PLANEJAMENTO MUNICIPAL 

Art. 85 - O Municipio buscara, por todos os meios ao seu alcance, a cooperação das 
associagdes representativas para o plangjamento municipal 

Parigrafo tnico. Para fins deste artigo, entende-se como representativa qualquer entidade 
organizada, de fins licitos, que tenha legitimidade para representar seus filiados, independentemente de seus 
objetivos ou natureza juridica. 

Art. 86 - O Municipio submetera tanto quanto possivel a apreciagdo das associagdes, 

antes de encaminha-los a Camara Municipal, os projetos de lei do plano plurianual, do orgamento anual e 
do plano diretor, a fim de receber sugestdes quanto a oportunidade e ao estabelecimento de prioridades das 

medidas propostas 

CAPITULO VII 
DA ADMINISTRACAO TRIBUTARIA E FINANCEIRA 

SECAO | 
DOS TRIBUTOS MUNICIPAIS 

Art. 87- Compete ao Municipio instituir os seguintes tributos 
1 - impostos sobre; 
a) propriedade predial e territorial urbana; 
b) transmissdo “inter vivos”, a qualquer titulo, por ato oneroso, de bens imoveis, por 

natureza ou acessdo fisica, e de direitos reais sobre imoveis, exceto os de garantia, bem como cessão de 
direitos a sua aquisição; 

¢) vendas a varejo de combustiveis liquidos e gasosos, exceto oleo diesel; 

d) servigos de qualquer natureza, definidos em lei complementar 

U - taxas, em razdo do exercicio do poder de policia ou pela utilizagdo, efetiva ou 
potencial, de servigos publicos especificos e divisivels, prestados ao contribuinte ou postos a sua 
disposição; 

111 - contribuição de melhoria, decorrente de obras publicas 

Art. 88 - A administração tributária é atividade vinculada essencialmente ao Município e 

deverá estar dotada de recursos humanos e materiais necessários ao fiel exercício de suas atribuições, 
principalmente no que se refere a: 

1 - cadastramento dos contribuintes e das atividades economicas; 
11 - lançamento dos tributos, 

111 - fiscalização do cumprimento das obrigações tributárias; 
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IV - inscrição dos inadimplentes em divida ativa e respectiva cobrança amigável ou 
encaminhamento para cobrança judicial. 

Art. 89 - À concessão de isenção e de anistia de tributos municipais dependerá de 
autorização legislativa. 

Art. 90 - A remissão de créditos tributários somente poderá ocorrer nos casos de 

calamidade pública, ou notória pobreza do contribuinte, mediante autorização legislativa. 

Art. 91 - A concessão de isenção, anistia ou moratória não gera direito adquirido e será 

revogada de ofício, sempre que se apure que o benefício não satisfazia ou deixou de satisfazer as 
condições, não cumpria ou deixou de cumprir os requisitos para sua concessão. 

Art. 92 - É de responsabilidade do órgão competente da Prefeitura Municipal a inscrição 

em divida ativa dos créditos provenientes de impostos, taxas, contribuição de melhoria e multas de 
qualquer natureza, decorrentes de infrações à legislação tributária, com prazo de pagamento fixado pela 

legislação, ou pela decisão proferida em processo regular de fiscalização. 

Art. 93 - Ocorrendo decadéncia do direito de constituir o crédito tributário ou a prescrição 

da ação de cobrá-lo, abrir-se-á inquérito administrativo para apurar as responsabilidades, na forma da lei. 

Parágrafo único. À autoridade municipal, qualquer que seja seu cargo, emprego ou 

função, independentemente do vinculo que possuir com o Município, responderá civil, criminal e 
administrativamente pela prescrição ou decadência ocorrida sob sua responsabilidade, cumprindo-lhe 
indenizar os cofres públicos do valor dos créditos prescritos ou não lançados. 

SEÇÃO l 
DAS LIMITAÇÕES DO PODER DE TRIBUTAR 

Art. 94 - É vedado ao Municipio 
I - outorgar isenções e anistias fiscais, ou permitir a remissão de dividas, sem interesse 

público justificado, sob pena de nulidade do ato e responsabilidade da autoridade competente; 
11 - exigir ou aumentar tributo, sem lei que o estabeleca; 

M - instituir tratamento desigual entre contribuintes que se encontrem em situagdo 

equivalente, proibida qualquer distingdo em razão de ocupação profissional ou função por eles exercida, 

independentemente da denominagdo juridica dos rendimentos, titulos ou direitos; 

1V - estabelecer diferenga tributaria entre bens e servigos de qualquer natureza, em razio 
de sua procedéncia ou destino; 

V - cobrar tributos: 
a) em relagdo a fatos geradores ocorridos antes do inicio da vigéncia da lei que os houver 

nstituido ou aumentado, 
b) no mesmo exercicio financeiro em que tenha sido publicada a lei que os instituiu ou 

aumentou. 
VI - utilizar tributos com efeitos de confisco; 
VII - estabelecer limitagdes ao trafego de pessoas ou bens, por meio de tributos; 
VIII - instituir impostos sobre: 

a) patrimônio, renda ou servigos da Unido, do Estado e de outros municipios; 
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b) templos de qualquer culto; 

¢) patrimônio, renda ou serviços dos partidos políticos, inclusive suas fundagdes, das 

entidades sindicais dos trabalhadores; das instituições de educação e de assistência social, sem fins 

lucrativos, atendidos os requisitos da lei federal; 
d) livros, jomais, periódicos e o papel destinado à sua impressão. 
$ 1º - A vedação do inciso VIII, alinea “a”, é extensiva as autarquias e às fundações 

instituídas e mantidas pelo Poder Público, no que se refere ao patrimônio, à renda e aos serviços vinculados 

às suas finalidades essenciais ou às delas decorrentes. 
$ 2º - As vedações do inciso VIII, alinea “a”, e as do parágrafo anterior não se aplicam ao 

patrimônio, à renda e aos serviços relacionados com exploração de atividades econômicas, regidas pelas 

normas aplicáveis a empreendimentos privados, ou em que haja contraprestação ou pagamento de preços 

ou tarifas pelo usuário, nem exonera o promitente comprador da obrigação de pagar imposto relativamente 

ao bem imovel 
$ 3° - As vedagdes expressas no inciso VIII, alineas “b” e “c” compreendem somente o 

patrimdnio, a renda e os servigos relacionados com as finalidades essenciais das entidades mencionadas 

CAPITULO VIII 
DOS PRECOS PUBLICOS 

Art. 95 - Para obter ressarcimento pela prestagdo de servicos de natureza comercial ou 

industrial, ou pela atuagdo na organizagio e exploração de atividades econdmicas, o Municipio podera 

cobrar pregos publicos. 

Pardgrafo único, Os pregos pela utilização de bens e servigos publicos deverdo ser fixados 

de modo a cobrir os custos dos respectivos servigos e ser reajustados quando se tomarem deficitarios. 

CAPITULO IX 
DA RECEITA E DA DESPESA 

Art. 96 - A receita municipal constituir-se-a da arrecadagdo dos tributos municipas, da 

participação em tributos da Unido e do Estado, dos recursos resultantes do Fundo de Participagdo dos 

Municipios, da utilizagdo de bens, servigos, atividades e de outros ingressos 

Parágrafo único. Pertencem ao Municipio: 

1 - o produto da arrecadagdo do imposto da Unido sobre rendas e proventos de qualquer 

natureza, incidente na fonte, sobre rendimentos pagos, a qualquer titulo, pela administração direta, 

autarquica e fundagdes municipais; 

1l - cingilenta por cento do produto da arrecadagdo do imposto da União sobre a 

propriedade territorial rural, relativamente aos imóveis situados no Municipio; 

Il - cingilenta por cento do produto da arrecadacdo do imposto do Estado sobre a 

propriedade de veiculos automotores, licenciados no territorio municipal, 

IV - vinte e cinco por cento do produto da arrecadagdo do imposto do Estado sobre 

operagdes relativas a circulação de mercadorias, sobre prestagdes de servigos de transporte interestadual e 

intermunicipal e de comunicagdo. 
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Art. 97 - Nenhuma despesa será ordenada ou satisfeita sem que exista recurso disponivel e 

crédito votado pela Câmara, salvo a que ocorrer por conta de crédito extraordinário. 

CAPÍTULO X 
DOS ORÇAMENTOS 

SEÇÃO | 
DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 98 - Leis de iniciativa do Poder Executivo estabelecerão: 

1 - o plano plurianual; 
11 - as diretrizes orgamentarias, 

111 - os orgamentos anuais 

$ 1° - O plano plurianual compreendera: 
1 - diretrizes, objetivos e metas para suas ações; 

11 - investimentos de execução; 

111 - gastos com a execugdo de programas de duração continuada. 

§ 2° - As diretrizes orgamentarias compreenderdo: 

I - prioridades da Administragdo Publica Municipal, quer de orgdos da administragdo 

direta, quer da administragdo indireta, com as respectivas metas, incluindo a despesa de capital para o 
exercicio financeiro subsequente; 

11 - orientagdes para a elaboração da lei orgamentaria anual; 

111 - alteragdes na legislagdo tributania, 

IV - autorizagdo para a concessdo de qualquer vantagem ou aumento de remuneragdo; 

criação de cargos ou alteragdes de estrutura de carreiras; demissdo de pessoal a qualquer titulo, pelas 

unidades govemamentais da administrado direta ou indireta, inclusive as fundagdes instituidas e mantidas 

pelo Poder Público Municipal, ressalvadas as empresas publicas e as sociedades de economia mista, que só 

poderdo ser feitas quando: 
a) - houver prévia dotação orgamentaria, suficiente para atender as projecdes de despesas 

de pessoal e aos acréscimos dela decorrentes, 

b) - houver autorizagio na lei de diretrizes orcamentarias, 

$ 3° - O orgamento anual compreendera: 
1 - o orgamento fiscal da administragdo direta municipal, incluindo os seus fundos 

especiais; 
11 - os orgamentos das entidades de administração indireta, inclusive das fundagdes 

instituidas pelo Poder Publico Municipal; 
Il - o orgamento de investimento das empresas em que o Municipio, direta ou 

indiretamente, detenha a maioria do capital social com direito a voto, 
IV - orgamento de seguridade social, abrangendo todas as entidades e órgãos a ela 

vinculados da administragdo direta ou indireta, inclusive fundagdes instituidas e mantidas pelo Poder 

Publico Municipal . 
$ 4° - Os planos e programas municipais serdo executados em consonancia com o plano 

plurianual e com as diretrizes orgamentarias e apreciados pela Camara Municipal. 
$ 5° - Os orgamentos previstos nos incisos | a IIl do $ 3° deste artigo, compatibilizados 

com o plano plurianual, terão entre suas funções a de reduzir, no Municipio, desigualdades setorizadas 
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SEÇÃO 1l ) 
DAS VEDACOES ORCAMENTARIAS 

Art. 99 - São vedados. 

1 - a inclusdo de dispositivos estranhos a previsão da receita e a fixagdo de despesa, 

excluindo-se as autorizagdes para abertura de créditos adicionais suplementares e contratacdes de 

operagdes de crédito de qualquer natureza e objetivo, 

11 - o inicio de programas ou projetos não incluidos no or¢amento anual; 

111 - a realização de despesas ou a assungdo de obrigagdes diretas que excedam aos 

créditos orgamentarios originais ou adicionais; 

IV - a realização de operagdes de crédito que excedam ao montante das despesas de 

capital, ressalvadas as autorizadas mediante créditos suplementares ou especiais, aprovados pela Camara 

Municipal por maiona absoluta; 
V - a vinculação de receita de impostos a órgãos ou a fundos especiais, ressalvada a que se 

destina a prestagdo de garantia as operagdes de crédito por antecipagdo de receita; 

VI - a abertura de créditos adicionais suplementares, sem prévia autorização legislativa e 

sem indicação dos recursos correspondentes; 
VII - a concessdo ou utilização de créditos ilimitados; 

VIII - a utilização, sem autorizagdo legislativa especifica, de recursos do orçamento e da 

seguridade social para suprir necessidade ou cobrir “déficit” de empresas, fundagdes e fundos especiais; 

IX - a instituigio de fundos especiais de qualquer natureza, sem prévia autorização 

legslativa; 

$ 1° - Os créditos adicionais especiais e extraordinarios terdo vigéncia no exercicio 

finanmimemquefomnamoriados.salvoseoawdcaumnnciofixpmulgadonosuhmnsqu:tm 

meses daquele exercicio, caso em que, reabertos nos limites de seus saldos, serdo incorporados ao 

orgamento do exercicio financeiro subsequente. 

$ 2° - A abertura de crédito extraordinario somente sera admitida para atender a despesas 

imprevisiveis e urgentes, como as decorrentes de calamidade publica. 

$ 3° - Nenhum investimento, cuja execugdo ultrapasse um exercicio financeiro, podera ser 

iniciado sem prévia inclusão no plano plurianual, ou sem lei que autorize a inclusão, sob pena de crime de 

responsabilidade. 

SECAO 111 . 

DAS EMENDAS AOS PROJETOS ORÇAMENTÁRIOS 

Art. 100 - Os projetos de lei relativos ao plano plurianual, às diretrizes orçamentárias, ao 

orçamento anual e aos créditos adicionais suplementares e especiais serão apreciados pela C: âmara 

Municipal, na forma do Regimento Interno, 
$ 1° - Cabera a comissdo da Camara Municipal: 

1 - examinar os projetos de plano plurianual, as diretrizes orgamentarias, o orçamento 

anual e as contas do Municipio apresentadas anualmente pelo Prefeito e emitir o respectivo parecer, 

1 - examinar, emitindo O respectivo parecer, os planos de programas municipais, 

acompanhar e fiscalizar as operagdes resultantes ou nio da execugdo do orcamento, sem prejuizo das 

demais comissdes criadas pela Camara Municipal 
52'—Asmçmucmsiodu0mmueFm,quewbmdu 

emitira parecer, serdo apreciadas, na forma do Regimento Interno, pelo Plenario da Camara Municipal. 
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$ 3º - As emendas ao projeto de lei do orçamento anual ou aos projetos que o modifiquem 

somente poderão ser aprovadas caso: 

1 - sejam compatíveis com o plano plurianual e com a lei de diretrizes orçamentárias; 

11 - indiquem os recursos necessários, admitidos apenas os provenientes de anulação de 
despesas, excluidas as que incidam sobre: 

a) dotações para pessoal e seus encargos, 

b) servigos da divida; 

¢) transferéncias tributarias para autarquias e fundagdes instituidas e mantidas pelo Poder 
Publico Municipal 

§ 4° - As emendas ao projeto de lei de diretrizes orgamentarias não poderdo ser aprovadas 
quando incompativeis com o plano plurianual. 

§ 5° - O Prefeito Municipal podera enviar mensagem a Camara para propor modificação 
nos projetos a que se refere este artigo, enquanto não iniciada a votação na Comissdo de Financas e 

Orçamentos e da parte cuja alteragdo é proposta. 
$ 6° - A elaboragdo e execugio do plano plurianual, de diretrizes orgamentarias e do 

orgamento anual, obedecera as regras estabelecidas nas Constituigdes Federal e Estadual, nas normas de 

direito financeiro e nos preceitos desta Lei Organica 
$ 7° - Os recursos, que, em decorréncia do veto, emenda ou rejeigdo do projeto de lei 

orgamentaria anual, ficarem sem despesas correspondentes, poderdo ser utilizados, conforme o caso, 
mediante abertura de créditos adicionais suplementares ou especiais, com prévia e especifica autorizagao 

legislativa. 
$ 8° - Aplicam-se aos projetos referidos neste artigo, no que não contrariar o disposto nesta 

seção, as demais normas relativas ao processo legislativo 

SECAO IV . 
DA EXECUCAO ORCAMENTARIA 

Art. 101 - A execugdo do orgamento do Municipio se refletira na obtenção de suas receitas 

proprias, transferidas e outras, bem como na utilizagdo das dotagdes consignadas as despesas para a 

execugdo dos programas nele determinados, observando sempre o principio do equilibrio. 

$ 1° - As alteragdes orgamentarias durante o exercicio se representarao: 

1 - pelos créditos adicionais, suplementares, especiais e extraordinarios; 

11 - pelos remanejamentos, transferéncias, e transposi¢des de recursos de uma categoria de 

programacdo para outra 
$ 2° - Remanejamentos, transferéncias e transposicdes somente se realizardo quando 

autorizados em lei especifica que contenha a justificativa. 

Art. 102 - Na efetivagdo dos empenhos sobre as dotagdes fixadas para cada despesa, será 

emitido o documento “Nota de Empenho”, que contera as caracteristicas ja determinadas nas normas gerais 
de Direito Financeiro. 

SECAO V 
DA GESTAO DE TESOURARIA 
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Art. 103 - As receitas e as despesas públicas atenderão aos principios estabelecidos na 

Constituição Federal e as normas de direito financeiro. 

Parágrafo único. A Câmara Municipal poderá ter sua própria tesouraria, por onde 

movimentará os recursos que lhe forem liberados 

Art. 104 - As disponibilidades de caixa do Municipio e das fundações instituidas e 

mantidas pelo Poder Público Municipal serão depositadas em instituições financeiras oficiais, salvo os 

casos previstos em lei. 

Parágrafo único. As arrecadações das receitas próprias do Municipio e das entidades da 

administração indireta poderão ser feitas através da rede bancária privada, mediante autorização 

legislativa. 

SEÇÃO VI . 
DA ORGANIZAÇÃO CONTÁBIL 

Art. 105 - A contabilidade do Município obedecerá, na organização de seu sistema 

administrativo e informativo e nos procedimentos, aos principios fundamentais de contabilidade e as 

normas estabelecidas na legislação pertinente. 

Parágrafo Unico - A Câmara Municipal poderá ter contabilidade própria 

SEÇÃO VII 
DAS CONTAS MUNICIPAIS 

Art. 106 - Até 60 (sessenta) dias após o início da sessão legislativa, o Prefeito Municipal 

encaminhará ao Tribunal de Contas do Estado as contas do Município, que se comporão de: 

1 - demonstrações contábeis, orçamentárias e financeiras da administração direta e indireta, 

inclusive dos fundos especiais e das fundações instituídas e mantidas pelo Poder Público, 

11 - demonstrações contábeis, orçamentárias e financeiras consolidadas dos orgdos da 

administração direta, com as dos fundos especiais, das fundações e das autarquias, instituídos e mantidos 

pelo Poder Público Municipal, 
111 - demonstrações contábeis, orçamentárias e financeiras consolidadas das empresas 

municipais; 

1V - notas explicativas às demonstrações de que trata este artigo; 

V - relatório circunstanciado da gestão dos recursos públicos municipais, no exercicio 

demonstrado. 

_SEC Ao VIII 
DA PRESTACAO E TOMADA DE CONTAS 

Art. 107 - São sujeitos a tomada ou a prestação de contas os agentes da Administração 

Municipal responsaveis por bens e valores pertencentes ou confiados à Fazenda Publica Municipal. 
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Parágrafo único - O tesoureiro do Município, ou servidor que exerça a função, fica 
obrigado à apresentação do boletim diário de tesouraria, que será afixado em local próprio na sede da 
Prefeitura Municipal e enviado uma cópia a Câmara Municipal. 

SEÇÃO IX 
DO CONTROLE INTERNO INTEGRADO 

Art. 108 - Os Poderes Executivo e Legislativo manterão, de forma integrada, um sistema 
de controle intemo, apoiado nas informações contábeis, com objetivos de: 

1 - avaliar o cumprimento das metas previstas no plano plurianual e a execução de 

programas de Governo Municipal; 

Il - comprovar a legalidade e avaliar os resultados, quanto a eficicia da gestio 
orçamentária, financeira e patrimonial nas entidades da Administragdo Municipal, bem como da aplicagdo 

de recursos publicos municipais por entidades de direito privado; 
111 - exercer o controle dos empréstimos, dos financiamentos, dos avais e garantias, bem 

como dos direitos e haveres do Municipio; 
1V - apoiar o controle extemo no exercicio de sua missão institucional 
$ 1° - os responsaveis pelo controle intemo, ao tomarem conhecimento de qualquer 

irregularidade ou ilegalidade, dela dardo ciéncia ao Tribunal de Contas do Estado sob pena de 

responsabilidade solidaria. 
$ 2° - Qualquer cidaddo, partido politico, associagdo ou sindicato é parte legitima para, na 

forma da lei, denunciar irregularidade ou ilegalidade perante o Tribunal de Contas do Estado 

TITULO IV 
DA ORDEM ECONOMICA E SOCIAL 

CAPITULO I 
DAS POLITICAS MUNICIPAIS 

SECAO 1 
DA POLITICA EDUCACIONAL, CULTURAL E DESPORTIVA 

Art. 109 - O ensino do Municipio sera ministrado com base nos preceitos do Titulo VIII, 
Capitulo 111, Seção I da Constituigdo Federal e mais os seguintes: 

1 - igualdade de condições para acesso e permaneéncia na escola, vedada qualquer forma de 

discriminagdo e segregacio, 

11 - gratuidade de ensino fundamental, em conjunto com o Poder Piblico Estadual e 

Federal em estabelecimentos mantidos pelo Poder Publico Municipal, com isenção de taxas e contribuicdes 

de qualquer natureza; 

111 - liberdade de aprender, ensinar, pesquisar e divulgar o pensamento, a arte e o saber, 
sem nenhum tipo de discriminagdo por motivos econdmicos, ideologicos, culturais, sociais e religiosos, 

1V - garantia de padrão de qualidade em toda a rede e nivel de ensino, a ser fixado em lei; 
V - pluralidade de idéias e concepgdes pedagogicas, religiosas e cientificas e coexisténcia 

de instituições publicas e privadas de ensino; 
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VI - ensino de lingua estrangeira, cabendo a entidade educacional a livre escolha do idioma 
a ser ministrado, mediante prévia consulta à comunidade que assiste. 

Art. 110 - O dever do Poder Público, dentro das atribuições que lhe são conferidas, sera 

efetivado mediante a garantia de: 
I - ensino fundamental, pré-escolar e especial, obrigatorio e gratuito, inclusive para os que 

a ele ndo tenham acesso na idade propria, 
11 - valorização dos profissionais de ensino, garantindo-lhes, na forma da lei, planos de 

carreira para todos os cargos do magistério publico; 
111 - organizagdo do Sistema Municipal de Ensino, 
IV - atendimento ao educando no ensino pré-escolar, fundamental e especial, atraves de 

programas suplementares de material didatico-escolar, transporte, alimentagdo e assisténcia a saude; 

V - ampliagdo, na medida das necessidades, e manutengdo da rede de estabelecimentos 

publicos de ensino fundamental, com a colaboragdo técnica e financeira do Estado e da Unido, 

independente da existéncia de escola mantida por entidade privada 

$ 1° - O acesso ao ensino obrigatorio e gratuito é direito publico subjetivo, acionavel 

mediante mandado injunção; 
$ 2° - O não oferecimento de ensino pré-escolar e fundamental pelo Poder Publico 

Municipal, ou sua oferta irregular, importa na responsabilizagao da autoridade competente 
$ 3° - Compete ao Poder Piblico Municipal, em consonancia com outros órgãos, recensear 

os educandos no ensino fundamental, fazer-lhe a chamada e zelar, junto aos pais e responsaveis, pela 
freqiiéncia a escola. 

$ 4° - O Sistema Municipal de Ensino, organizado pelo Poder Publico Municipal sera 
definido em lei, observados os Sistemas Nacional e Estadual de Educagdo. 

Art. 111 - O ensino é livre a iniciativa privada, atendidas as seguintes condigdes: 

1 - cumprimento das normas da educagdo nacional e estadual, 

11 - autorização e avaliagio de qualidade pelo Poder Publico Municipal 

Art. 112- Compete ao Poder Publico Municipal normatizar e garantir a aplicação das 
normas e dos conteúdos minimos para ensino pré-escolar, fundamental e especial, de maneira a assegurar a 

formação basica comum e o respeito aos valores artistico-culturais, universais, nacionais e regionais 
Pardgrafo único. O ensino religioso, de matricula facultativa e de natureza 

interconfessional, assegurada a consulta aos credos interessados sobre o conteúdo programatico, constituira 

disciplina dos horarios normais das escolas publicas de ensino fundamental 

Art. 113 - O plano plurianual de educagdo, estabelecido em lei, objetiva a articulação e o 

desenvolvimento do ensino em seus diversos niveis, neles atendendo as necessidades apontadas em 

diagnosticos de consultas a entidades envolvidas no processo pedagogico e a integragdo do poder publico, 

visando a: 1 - erradicagdo do analfabetismo; 
11 - universalizagdo do atendimento escolar; 

111 - melhonia de qualidade de ensmo; 

IV - formagdo para o trabatho, 
V - promogdo humana, cientifica. tecnoldgica, ética, civica e religiosa. 

Art.114-O Municipio aplicara anualmente, no minimo, 25% (vinte e cinco por cento)da 
receita resultante de impostos, compreendida a proveniente de transferéncia, na manutengio e 

desenvolvimento do ensino publico. 

Art. 115- O Poder Publico Municipal assegurara aos especialistas de educagdo do Sistema 
Municipal de Ensino, para fins de aposentadoria especial, suas atuagdes como função de magistério, 

obedecendo ao principio de isonomia entre professores e especialistas. 
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Art. 116 - O Municipio não proverá de professores as escolas de dependência 
administrativa estadual e federal. 

Art. 117 - O Ensino Público Municipal rural será nucleado, no atendimento pré-escolar e 
da primeira à oitava séries do primeiro grau, cabendo ao Município oferecer transporte escolar gratuito até 
os núcleos de ensino. 

Parágrafo único. O Município garantirá transporte subsidiado para estudantes da zona 
rural não compreendidos no “caput” deste artigo. 

Art. 118 - O Nucleo Comum das grades curriculares, do ensino publico municipal sera 
acrescido de conteudos relativos ao meio social em que atua a escola, seja ele rural, urbano ou outro 
especifico, 

Art. 119 - É garantido pelo Municipio gratuidade de transporte coletivo urbano aos 
professores da rede municipal de ensino, quando forem utilizados para o exercicio do magistério. 

Art. 120 - O Poder Publico Municipal através do Conselho Municipal de Educação, orgao 
normativo e consultivo, regulamentado por lei, garantira os principios de autonomia e representatividade na 
sua composicdo de forma paritaria entre os Poderes Executivo, Legislativo, técnicos de cada disciplina, 
entidades sem fins lucrativos que atendam a educação especial e representantes da sociedade organizada 

Art. 121 - O Municipio atuara supletivamente no atendimento educacional especializado e 
gratuito aos deficientes 

$ 1" - O atendimento educacional especializado e gratuito aos portadores de deficiéncia 
sera feito preferencialmente na rede regular de ensino. 

§ 2° - O Municipio procedera periodicamente o cadastramento dos deficientes na sua 
circunscrição. 

Art. 122 - A educação participará intensamente da política de contenção do êxodo rural, 
oferecendo condições e nivel de ensino idênticos aos das escolas urbanas em toda area do Município, 
inclusive na prática desportiva. 

Art. 123 - O Municipio criará condições de educação a distância, para formação 
profissional a nível médio e superior dos professores práticos, atualmente em exercicio de magistério nas 
escolas rurais. 

Art. 124 - No calendário das escolas municipais de primeiro e segundo graus, serão 
previstas atividades durante uma semana, alusivas à proteção e à recuperação do meio ambiente. 

Art. 125 - É dever do Municipio, Juntamente com o Estado e a Unido, fomentar as 
atividades desportivas e culturais, na forma estabelecida pelas seções 11 e III, do Capitulo 111, do Titulo 
VIII da Constituição Federal e o disposto na Constituigio Estadual do Mato Grosso do Sul. 

SECAO 11 
DA POLITICA DE SAUDE 
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Art. 126 - A saúde é um direito de todos os municipes e dever do Poder Público 
Municipal, assegurado mediante políticas que visem à eliminação dos riscos de doenças e outros agravos, 
que possibilitem o acesso universal e igualitário às ações e aos serviços para sua promoção, proteção e 

recuperagdo. 
Parigrafo único. Para atingir os objetivos estabelecidos no “caput” deste artigo, o 

Municipio promovera todas as agdes ao seu alcance, para que todos os municipes sejam contemplados com 

os seguintes direitos: 
1 - condigdes dignas de trabalho, saneamento, moradia, alimentação, transporte e lazer, 

11 - respeito ao meio ambiente e controle da polui¢ao ambiental, 
111 - acesso universal, igualitario e suficiente para todos os habitantes do Municipio as 

agdes e servigos de promogdo, protegdo e recuperagdo da saude, sem qualquer discriminagao; 

IV - opgdo livre e consciente quanto ao tamanho da prole e campanha publica de 
esclarecimentos quanto aos métodos e conveniéncias do planejamento familiar, 

Art. 127 - As agdes e os servigos de saude sdo de relevancia publica, devendo sua 

execução ser feita preferencialmente através de servigos públicos e, supletivamente, através de servigos de 
terceiros, mediante contratos ou convenios 

$ 1° - É vedado ao Municipio e aos estabelecimentos contratados cobrar do usuario pela 

prestagio de servigos de assisténcia a saude. 
$ 2° - Fica facultado ao usuario optar por atendimento e acomodagdes diferenciadas das 

contratadas pelo Municipio, mediante pagamento da diferenca hospitalar e honorarios. 
$ 3° - Os servigos não ajustados previamente, na forma do paragrafo anterior, serdo 

isentos de qualquer ônus para o Municipio e para o usuario 
Art. 128 - São atribuicdes do Municipio, no âmbito do Sistema Unico de Saude: 
1 - planejar, organizar, gerir, controlar e avaliar os servigos de saude, 
11 - planejar, programar e organizar a rede regionalizada e hierarquizada do Sistema Unico 

de Saude, em articulagdo com rede estadual, 
111 - gerir, executar, controlar e avaliar as ações referentes as condiges e aos ambientes de 

trabalho; 
1V - executar os servigos de: 

a) vigilancia epidemiologica; 

b) vigilancia sanitaria; 
¢) alimentacdo e nutrição. 
V - planejar e executar a politica de saneamento basico em articulagdes com o Estado e a 

Unido, 

VI - fiscalizar as agressdes ao meio ambiente que tenham repercussdo sobre a saude 

humana e atuar em conjunto com os órgãos estaduais e federais competentes para controla-las; 

VII - formar consorcios intermunicipais de saude, mediante indicagdo tecnica; 
'VIII - manter laboratorios publicos da saude; 

IX - avaliar e controlar a execução de convénios celebrados pelo Municipio com entidades 

privadas prestadoras de servigos de saúde; 

X - fiscalizar e inspecionar alimentos, incluindo o controle nutricional, bem como bebidas 

e água para o consumo humano; 

XI - regulamentar os horarios de atendimento ao publico dos estabelecimentos 

farmacéuticos, fiscalizando para que a população disponha desses servigos diutuma e ininterruptamente, 

XII - executar a politica de insumos e equipamentos para a saude; 

XII - participar do controle, fiscalizagdo, produgdo, transporte, guarda e utilizagdo de 

substancias e produtos psicotropicos, toxicos e radioativos, 
XIV - participar da proteção do meio ambiente; 
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XV - manter um setor de compras, exercido por profissionais experientes em materiais e 
insumos de saúde, sem vinculação de nenhuma espécie com os formecedores; 

XVI - promover pesquisas em saude; 

XVII - garantir ao usuário liberdade de escolha do profissional da saúde e dos serviços 
disponíveis no sistema; 

XVII - garantir aos profissionais de saúde a escolha dos melhores métodos técnicos 
disponíveis no sistema, para tratamento e diagnóstico. 

Art. 129 - As ações e os serviços de saúde realizados no Município integram uma rede 
regionalizada e hierarquizada, constituindo o Sistema Unico de Saúde no âmbito do Município, organizado 
de acordo com as seguintes diretrizes 

I - execução pela Secretaria Municipal de Saúde; 
11 - integralidade na prestação das ações de saude; 

1 - organizagdo de distritos sanitarios com alocagdo de recursos técnicos e praticos de 
saude adequados a realidade epidemiologica local; 

IV - direito do individuo de obter informagdes e esclarecimentos sobre assuntos pertinentes 

à promogdo, protegdo e recuperagdo de sua saúde e da coletividade. 

Pardgrafo tnico. Os limites de distritos sanitarios, referidos no inciso terceiro, constario 

do Plano Diretor de Saude e serão fixados segundo os seguintes critérios 
1) area geografica de abrangéncia; 
b) descrição de clientela, 

c) resolutividade de servigos a disposição da populagdo. 

Art. 130 - Ao usuario do Sistema Unico de Saude é garantido tratamento completo, 
oferecido diretamente pelo Municipio ou contratado a terceiros, mediante calendario de necessidades 

Pardgrafo único O Municipio fomecera atendimento medico diutuma e 
ininterruptamente. 

Art. 131 - O Prefeito convocara a Conferéncia Municipal de Saude, anualmente, com 
ampla participacdo da sociedade, com objetivo de avaliar a situagdo do Municipio e fixar as diretrizes 
gerais da politica de saúde 

Art. 132 - A lei dispora sobre a organizagdo e funcionamento do Conselho Municipal de 
Saide, com participagdo paritaria dos segmentos populares e sindicais, dos profissionais de saide, dos 
estabelecimentos hospitalares, do Poder Publico Municipal e tera as seguintes atribuigdes: 

1 - comandar o Sistema Unico de Saúde do Municipio em articulagio com a Secretaria 
Municipal de Saude; 

Il - formular a politica municipal de saúde, a partir das diretrizes emanadas da 

Conferéncia Municipal de Saude; 
TT - planejar a distribuição dos recursos destinados a saude; 

IV - implantar o sistema de informagdo em saiide no ambito do Municipio, 

V - formular e implementar a politica de recursos humanos na esfera Municipal, de acordo 
com a politica nacional e estadual de desenvolvimento de recursos humanos para a saúde; 

VI - acompanhar, avaliar e divulgar os indicadores de morbimortalidade e natalidade do 
Municipio; 

VII - normatizar, no dmbito do Municipio, a politica nacional de insumos e equipamentos 
para a saude; 

VIII - autorizar a instalagdo de servigo publico e privado de saúde e fiscalizar-lhe o 
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Art. 133 - As instituições privadas poderão participar, de forma suplementar do serviço, 
mediante contrato de direito público ou convênio, autorizados pela Câmara Municipal, tendo prioridade as 
entidades filantrópicas e as sem fins lucrativos, 

Art. 134 - O Sistema Único de Saúde, no âmbito do Município, será financiado por 
recursos do orçamento do Município, do Estado, da União e da seguridade social, além de outras fontes. 

$ 1º - Os recursos destinados às ações e aos serviços de saúde do Município constituirão o 
Fundo Municipal de Saúde, conforme dispuser a lei. 

$ 2° - O montante das despesas com a saude ndo sera inferior a 10 % (dez por cento) das 

despesas globais do orgamento anual do Municipio 

$ 3° - É vedada a destinagdo de recursos publicos para auxilio ou subvengao as instituigdes 
privadas, com fins lucrativos. 

$ 4° - São consideradas outras fontes os recursos provenientes de: 
1 - ajuda, contnbuigdes, doagdes e donativos, 

11 - taxas, multas, emolumentos e pregos públicos arrecadados no ambito do Municipio, 

referentes a saude. 

Art. 135 - As instituigdes privadas de saide, conveniadas ao servigo, ficardo sob controle 

do setor publico, nas questdes de qualidade e atendimento, informagdes e registros, conforme os codigos 
sanitarios nacional, estadual, municipal e as normas do Sistema Unico de Saude. 

Art. 136 - Sio garantidos aos profissionais de saúde planos de carreira, isonomia salarial, 

admissdo através de concurso publico, incentivos a dedicagdo exclusiva com tempo integral, reciclagem 
periodica e condigdes adequadas de trabalho para execução de suas atividades em todos os niveis. 

Art. 137 - Os postos de Saúde Municipal serio providos de atendimento médico e 

odontologico, em dois tumos, 

Art. 138 - O Poder Piblico promovera semestralmente a Semana Municipal de Saúde, 
como divulgagdo de saúde preventiva nos estabelecimentos de educação municipal 

Parigrafo dnico. Para dar cumprimento ao que dispde este artigo serdo convidadas as 
entidades municipais de profissionais de saúde para prestarem gratuitamente as informagdes 

Art. 139 - O Municipio dotara os Núcleos de Educagdo Rural de atendimento medico e 
odontologico aos estudantes e a comunidade geral. 

Art. 140 - É vedada a comercializagio de sangue e seus derivados, de órgãos e tecidos 
humanos. 

Parágrafo único. Os infratores do disposto neste artigo ficam sujeitos as penalidades 

previstas em lei 

Art. 141 - Os abatedouros e indistrias de derivados de cames e leite para o consumo 

humano ficam sujeitos a legislagdo federal e estadual pertinente, competindo a vigilancia sanitaria 

Municipal a fiscalização e o enquadramento as regras. 
Parágrafo único. Somente sera permitido o funcionamento de abatedouros e industrias de 

derivados de cames, mediante a observancia dos seguintes requisitos: 
1 - apresentagdo de laudo técnico, emitido por profissional autorizado, comprovando 

perfeitas condigdes do produto ao consumo humano; 
11 - apresentagdo de laudo semestral de órgão competente quanto a higiene e a adequagdo 

dos respectivos locais. 
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SEÇÃO 111 
DA POLÍTICA HABITACIONAL E DE SANEAMENTO 

Art. 142 - A Politica Habitacional e de Saneamento basear-se-a no direito de toda familia 
a uma habitagio decente, dotada de infra-estrutura e demais servigos, proporcionando vida digna a cada 

cidadéo, cabendo ao Municipio, com auxilio do Estado e da União, a oferta dessas condigdes. 

Art. 143 - Na auséncia da prestação de servigos por parte do Estado ou da Unido, é de 
responsabilidade do Poder Publico Municipal assegurar o abastecimento da agua tratada, luz, telefone, 
esgoto sanitario e coleta de lixo a toda a populagdo 

Pardgrafo iinico. O Municipio exercera a fiscalizagdo dos servigos prestados pelas 
concessionarias estaduais, na infra-estrutura urbana. 

Art. 144- O Municipio promovera, em consonancia com sua politica urbana e respeitadas 
as disposigdes do Plano Diretor, programas de habitagdo popular, destinados a melhorar as condigdes de 

moradia da populagdo de menor poder aquisitivo 
Pariigrafo único. As agdes do Municipio deverdo orientar-se para: 
I - garantir acesso a lotes minimos, dotados de infra-estrutura basica e servidos por 

transporte coletivo; 

11 - estimular projetos comunitarios e associativos de construgdo de habitagdo e servigos 
de melhoria, dando-lhes assisténcia técnica 

Art. 145 - As entidades admunistrativas direta e indireta, responsaveis pelo setor 
habitacional, contardo com recursos orgamentarios proprios, especificados a implantagdo de sua politica 
urbana, 

Art. 146 - O Municipio devera manter articulagdes permanentes com os demais de sua 

regido e com o Estado, visando a racionalizar a utilizagdo dos recursos hidricos e das bacias hidrograficas, 

respeitadas as diretrizes estabelecidas pela Unido. 

Parigrafo único. Ao Municipio cabe zelar pela preservagio dos mananciais de 
abastecimento de agua. 

SECAO IV 
DA POLITICA URBANA 

Art. 147 - O Plano Diretor aprovado pela Camara Municipal é o instrumento basico da 
politica urbana a ser executada pelo Municipio. 

§ 1° - O Plano Diretor sera elaborado com a participagdo das entidades representativas da 
comunidade diretamente interessada. 

$ 2° - O Plano Diretor definira as zonas especiais de interesse social, urbanistico ou 
ambiental, para as quais sera exigido o aproveitamento adequado nos termos previstos na Constituigio 
Federal. 

fungdes: 
$ 3° - O Plano Diretor, nos limites da competéncia municipal, abrangera as seguintes 

) habitagdo necessaria a atender a demanda populacional; 

b) oferta de emprego a populagio economicamente ativa; 
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€) garantia de áreas de facil circulação entre a habitação e o trabalho; 

d) lazer. 
$ 4º - No aspecto social, o Plano Diretor contemplará normas de promoção social da 

comunidade e criação de condições de bem-estar da populagdo. 

§ 5 - No aspecto econômico-social, o Plano Diretor conterá disposições sobre o 
desenvolvimento econômico e a integração da economia municipal à regional 

$ 6º - No aspecto administrativo, o Plano Diretor consignará normas de organização 

institucional que possibilitarão a permanente planificação das atividades publicas municipais e a sua 

integragdo no Plano Nacional e Estadual. 
$ 7° - No aspecto fisico territorial, o Plano Diretor apresentara disposicdes sobre o sistema 

viario urbano e rural, o zoneamento e o loteamento urbanos, a edificação e os servigos publicos locais, bem 

como os aspectos fisicos naturais. 

Art. 148 - A execução da politica urbana esta condicionada as funções sociais da cidade, 

compreendidas como direito de acesso de todos os cidaddos ao solo urbano, a moradia, ao transporte 

público, ao saneamento, a energia elétrica, ao abastecimento, a iluminagdo publica, á comunicagdo, a 

educação, a saúde, ao lazer, a seguranga, a preservagio do patrimonio ambiental e cultural. 

Pardgrafo único. Para fins previstos neste artigo, o Poder Publico Municipal exigira do 

proprietario a adogdo de medidas que visem a direcionar a propriedade para o uso produtivo. 

Art. 149 - Para assegurar a cidade sua democratizagio e a função social da propriedade, o 
Poder Publico utilizara, principalmente, os seguintes instrumentos: 

I - imposto progressivo e regressivo, tarifas diferenciadas por faixa de renda sobre imovel 

¢ taxação dos vazios urbanos, 
11 - desapropriagdo com pagamento mediante titulos da divida publica, na forma da lei; 
111 - descrigio de terras publicas destinadas a assentamentos de cidaddos de menor poder 

aquisitivo; 
IV - exigéncia de licenca prévia para construir. 

Art. 150 - O Estabelecimento de diretrizes e normas para o desenvolvimento urbano 

deverdo assegurar, nos termos da lei: 

1 - a urbanizagio, a regularizagdo fundiaria e a titulagdo das areas onde estejam situadas a 

população favelada e a de menor poder aquisitivo, sem remoção dos moradores, salvo em areas de risco, ou 

mediante consulta a populagdo envolvida; 
11 - a preservação das areas agricolas, pecuarias e o estimulo a essas atividades primarias; 

111 - a criagdo de áreas de especial interesse urbanistico, social, ambiental, turistico e de 

utilização pública; 

IV - participação obrigatória das entidades comunitárias no estudo, encaminhamento e na 

solução dos problemas; 

V - manutenção, no perímetro urbano, de áreas verdes, com indice minimo de 15 (quinze) 

metros quadrados por habitante. 

SEÇÃO V 
DA POLÍTICA DE DEFESA DO CIDADÃO 

Art. 151 - O Poder Público Municipal assegurará ao cidadão, em consonância com a 

Iegishçiomlefedeml.odnmdepmeçioàimegfid.ldeªsiuemrll.depmemdochurdun 

pública, de execução de atividades de defesa civil, de prevenção e combate a incêndios, de buscas e 
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salvamentos, de assistência jurídica gratuita à população de baixo poder aquisitivo e de outras atividades 

previstas em lei 

Art. 152 - O Municipio instituira o Conselho Municipal de Defesa do Consumidor, com 

composigdo paritaria do Poder Publico Municipal e da sociedade organizada, com as seguintes atribuigdes: 

1 - fiscalizagdo de pregos e qualidade dos produtos oferecidos aos consumidores; 

11 - recebimento de reclamagdes justificadas formuladas por consumidores, 

Il - oferecimento de denuncias publicas das empresas descumpridoras das normas 

estabelecidas, 
1V - aplicagdo de multas estabelecidas na legislagdo vigente; 
V - apreensdo e recolhimento de produtos improprios ao consumo humano 

SECAO VI 
DA POLITICA AGRICOLA E DE MEIO AMBIENTE 

SUBSECAO | 
DA AGRICULTURA 

Art. 153 - O Municipio promovera o desenvolvimento do meio rural, de acordo com 

aptiddes econdmicas, sociais e dos recursos naturais, mobilizando o setor publico, em sintonia com a 

atividade privada, e mediante a elaboração de um plano de desenvolvimento rural, contando com a efetiva e 

paritaria participagio das entidades representativas dos empregadores e trabalhadores rurais, profissionais 

técnicos e lideres da comunidade, para identificagdo dos problemas, formulacdo de propostas de solugdo e 

sua execução. 

$ 1° - O Plano de Desenvolvimento Rural estabelecera os objetivos e as metas a curto, 

médio e longo prazo e sera desdobrado em planos operativos anuais que integrardo recursos, meios e 

programas dos varios organismos da iniciativa privada e do Governo Municipal, com auxilio financeiro e 

técnico do Governo Estadual e Federal 

$ 2° - A execução do Plano de Desenvolvimento Rural sera coordenada pela Secretaria de 

Agricultura e Meio Ambiente 

Art. 154 - O Municipio tornara obrigatoria a conservagdo de solos de forma integrada em 

microbacias hidrograficas, com incentivos e subsidios para conservagio e relocação de estradas 

municipais. 

Art. 155 - O Municipio apoiara a implantagdo de hortas comunitarias e escolares e dara 

tratamento privilegiado a pequenos produtores. 

Art. 156 - O Municipio, anualmente, promovera o recenseamento dos trabalhadores rurais 

volantes, residentes na circunscrição de sua competéncia. 

Art. 157 - Compete ao Poder Piblico Municipal a adogdo de modemas técnicas, ligadas 

20 setor agropecudrio e à diversificagdo da atividade, priorizando a implantagdo de agroindustrias caseiras 

na area rural e nas pequenas comunidades. 

Art. 158- A exploragdo dos recursos naturais renovaveis e não renovaveis e seu 

gerenciamento sdo de responsabilidade do Poder Publico Municipal. 
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Art. 159 - O Poder Público Municipal promoverá a comercialização direta de 
hortigranjeiros entre produtores rurais e consumidores do meio urbano, através de feiras livres e Mercado 
Municipal, garantida a infra-estrutura necessária, 

Parágrafo único. É vedado ao Município instituir tributos na comercialização dos 
produtos de que trata o “caput” deste artigo. 

Art. 160 - O Mercado Municipal servira prioritariamente a pequenos produtores de até 50 
(cinquenta) hectares, os quais serão devidamente cadastrados pela Secretaria da Agricultura e Meio 
Ambiente e assistidos pela EMPAER-MS, ou órgão oficial competente. 

Pardgrafo dnico. O Mercado Municipal sera regido por estatuto proprio, discutido e 
votado pelos produtores devidamente cadastrados. 

Art. 161 - O Municipio assegurara a participagdo de representante do cooperativismo nos 

orgdos colegiados, conselhos ou comissdes que envolvam interesses dos cooperados e das sociedades 
cooperativas 

Art. 162 - O Poder Publico Municipal protegera todos os rios, riachos e corregos com 
matas ciliares, na proporgdo estabelecida pelo Codigo Florestal, preferencialmente com espécies nativas 

Parágrafo único. O Municipio fomecera gratuitamente mudas de arvores frutiferas e 
nativas para pequenos e mini produtores. 

Art. 163 - Observada a Legislagdo Federal, o Poder Publico Municipal promovera todos 

os esforgos no sentido de participar do processo de implantagdo de reforma agraria do Municipio 

SUBSECAO 11 
DO MEIO AMBIENTE 

Art. 164 - A politica do meio ambiente, respeitadas as competéncias da Unido e do Estado, 

objetiva manté-lo saudavel e ecologicamente equilibrado; conserva-lo como bem de uso do povo e essencial 
à sadia qualidade de vida, impondo-se ao Poder Publico e a coletividade o dever de defendé-lo, preserva-lo, 
recupera-lo para a presente e futuras geragdes. 

Parágrafo único, O direito ao ambiente saudavel estende-se ao local de trabalho, ficando o 

Municipio obrigado a proteger o trabalhador contra toda e qualquer condigdo nociva a saude fisica e 

mental. 

Art. 165 - O Municipio, atraves da Secretaria de Agricultura e Meio Ambiente, 

propugnara pelas seguintes atividades: 

a) criagdo de pequenas florestas municipais; 

b) ampliagdo das areas verdes no quadro urbano; 

¢) protecdo a fauna e a flora, vedadas as praticas que coloquem em risco sua função 
ecologica, que provoquem extingdo de espécie, ou que submetam os animais a crueldade; 

d) fiscalizagdo das concessdes de direitos de pesquisa e exploração de recursos hidricos e 
minerais; 

¢) elaboração de politica de controle de enchentes na area urbana e rural, 

f) estimulo a pesquisa, ao desenvolvimento e a utilizagdo de fontes de energia altemativa 
não poluente. 
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Art. 166 - Qualquer efluente produzido por indústria, comércio e serviços deve ser, antes 

de despejado em rede pública, tratado por filtros ou similares, de acordo com laudo técnico dos órgãos 

competentes. 

Art. 167 - O condicionamento, o tratamento, o destino e o reaproveitamento do lixo 

urbano é de inteira responsabilidade do Municipio, devendo para tal adotar medidas que garantam a 

seguranga e a higiene da populagio 
$ 1° - O lixo de hospitais, farmacias, laboratérios, clinicas veterinarias e similares devera 

ser obrigatoriamente incinerado pelos proprietarios ou possuidores destes estabelecimentos. 

$ 2° - Aos usudrios de agrotoxicos, aplica-se o disposto no paragrafo anterior 

Art. 168 - O Municipio plantara e conservara nas vias publicas e afins, arborizagio 

diversificada, preferencialmente espécies nativas, sob a orientagdo dos orgdos competentes 

Art. 169 - O Municipio adotara, como atividade permanente, o combate de insetos 

nocivos; a limpeza de rios, riachos e nascentes, bem como o repovoamento de peixes e o combate a 

formiga. 

Art. 170 - O Municipio exigira para aprovagdo de projetos de obras, ou quaisquer 

atividades potencialmente poluidoras, estudo e diagndstico prévio do impacto ambiental 

Art. 171 - O Municipio obrigatoriamente deve informar amplamente a populagéo sobre os 

niveis de poluição, a qualidade do meio ambiente, a situação de risco de acidentes e a presenca de 

substancias danosas a saude, na agua potavel e nos alimentos. 

Art. 172 - Aquele que explorar recursos minerais no Municipio fica obrigado a recuperar 

o meio ambiente degradado, de acordo com a solução técnica exigida pelo órgão publico competente, na 

forma da lei 

Art. 173 - O Municipio promovera medidas judiciais e administrativas de responsabilidade 

dos causadores de poluição, degradação ambiental e descumprimento de qualquer norma disposta nesta 

Lei 

) SECAO VII 
DA POLITICA DE DESENVOLVIMENTO 

ECONOMICO-SOCIAL 

Art. 174 - Na promogdo do desenvolvimento econdmico, o Municipio agira, sem prejuizo 

de outras iniciativas, no sentido de: 
1 - fomentar a livre iniciativa, 
11 - privilegiar a geragdo de emprego, 
111 - utilizar tecnologia de uso intensivo de mao-de-obra; 

1V - racionalizar a utilização de recursos naturais; 

V - proteger o meio ambiente, 

VI - proteger os direitos dos usuarios de servigos piiblicos e dos consumidores; 

VII - dar tratamento diferenciado a pequeno produgdo artesanal ou mercantil, as 

microempresas e as empresas locais, á vista de sua contribuição para democratização de oportunidades 

econdmicas, inclusive para os grupos de menor poder aquisitivo; 

59



VIII - estimular o associativismo, o cooperativismo e as microempresas, conforme artigo 
146 da Constituição Federal; 

IX - eliminar entraves burocráticos que possam limitar o exercício da atividade econômica; 
X - desenvolver ação direta ou reivindicativa junto às outras esferas de governo de modo 

que sejam, entre outros, efetivados: 
a) assisténcia técnica; 

b) crédito especializado ou subsidiado, 

¢) estimulos fiscais e financeiros; 
d) servigos de suporte informativo ou de mercado. 

XI - preferéncia, nas compras e contratagio pelo Poder Publico, em igualdade de 
condigdes, as empresas bodoquenenses de capital nacional. 

Art. 175 - A atuagdo do Municipio na zona rural tera como principais objetivos: 
I - oferecer meios para assegurar ao pequeno produtor e trabalhador rural condigdes de 

trabalho e de mercado para os produtos, rentabilidade dos empreendimentos e melhoria do padrão de vida, 
11 - garantir o escoamento da produgdo e, sobretudo, o abastecimento alimentar, 

111 - garantir a utilização racional dos recursos naturais 

Pardgrafo dnico. Não se beneficiara com incentivos municipais o produtor rural que não 

participar de programas de manejo de solos e aguas ou que proceder ao uso indiscriminado de agrotoxicos 

Art. 176 - Como principais instrumentos para o fomento da produção da zona rural, o 
Municipio utilizara a assisténcia técnica, a extensão rural, o armazenamento, o transporte, o associativismo 

e a divulgagdo das oportunidades de creditos e incentivos fiscais 

Art. 177 - O Municipio dispensara tratamento juridico diferenciado as microempresas e 

empresas de pequeno porte, assim definidas na legislagdo Federal, visando incentivos pela simplificagdo de 

suas obrigagdes administrativas, tributanias, previdenciarias e crediticias ou pela eliminação ou redugdo 

destas, mediante lei. 

Art. 178 - O Municipio, em carater precario e por prazo limitado definido em ato do 

Prefeito, permitira as microempresas se estabelecerem na residéncia de seus titulares, desde que não 
prejudiquem as normas ambientais de seguranga, de siléncio, de transito e de saude publica 

Art. 179 - O associativismo e o cooperativismo receberdo o estimulo do Poder Publico 

Municipal, isentando-se de tributos municipais o ato cooperativo, em consonancia com a legislação federal 
e a estadual 

Art. 180 - Os portadores de deficiéncia fisica e limitagdes sensoriais, assim como as 

pessoas idosas, terdo prioridade para exercer o comércio eventual ou ambulante no Municipio. 

SECAO VIII 
DA POLITICA DE TRANSPORTE COLETIVO 

Art. 181 - O transporte coletivo é um direito fundamental do cidaddo e de carater essencial 

a populagdo, sendo de responsabilidade do Poder Publico Municipal seu planejamento, gerenciamento, 
fiscalizagdo e progressiva prestagdo de servigos, em consonancia com o Plano Diretor. 

§ 1° - O Plano Diretor definira as linhas de transporte coletivo necessarias ao pleno 

atendimento da populagdo. 
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Art. 182 - A prestação dos serviços municipais de transporte coletivo urbano será 

regulamentado por lei. 

Art. 183 - Compete ao Municipio intervir nas empresas privadas de transporte coletivo 

municipal, quando houver desrespeito a política de transporte coletivo e ao plano viario; provocação de 

danos e prejuizos aos usuários e a prática de atos lesivos ao interesse da comunidade. 

Parágrafo único, À intervenção será feita pelo Poder Executivo. 

. CAPITULO l 
DA FAMÍLIA, DA MULHER, DA CRIANÇA, 

DO ADOLESCENTE E DO IDOSO 

Art. 184 - O Município, com apoio do Estado, da União e com a participação da 

socnedlde,desmvolmàprognrmsplnmdefáf:milia.àcrimçl.loadolew:ue,aoidowam
 

deficiente, buscando seu desenvolvimento integral 

Art. 185 - É dever da família, da sociedade e do Município assegurar á criança, ao 

adolescente, ao deficiente, ao idoso e à gestante, com absoluta prioridade, o direito à vida, à saúde, à 

alimentação, à educação, ao lazer, à habitação, à profissionalização, à cultura, à dignidade, ao respeito, à 

liberdade e à convivência familiar, além de colocá-los a salvo de toda forma de negligência, exploração, 

crueldade e opressão, visando à sua integração comunitaria. 

Pardigrafo único. O Municipio apoiara as entidades particulares, sem fins lucrativos, 

atuantes na politica do bem-estar da crianga, do adolescente, das pessoas portadoras de deficiéncia e dos 

idosos, devidamente registradas nos orgdos competentes, subvencionando-as com auxilio financeiro e 

amparo técnico 

Art. 186 - O Municipio implantara creches comunitarias com atendimento educacional e 

alimentar, bem como a saude, recreagdo e afins, garantindo assisténcia as criangas até aos seis anos de 

idade, sem prejuizo para o orcamento da Educagdo, em locais a serem definidos conjuntamente com a 

comunidade em entidades e seguindo os seguintes critérios socio-geograficos: 

1 - atendimento a mulher trabalhadora; 

11 - atendimento prioritario as familias de menor poder aquisitivo; 

111 - situação geografica; 

1V - densidade populacional. 

Parágrafo Único - O plano plurianual deverá prever o número de creches a serem 

construidas, para suprir a necessidade da população. 

Art. 187 - O Poder Público poderá assistir as crianças e adolescentes em Centros Sociais 

Urbanos - C.S.U 
$ 1º - Poderão ser construídos os Centros Sociais Urbanos respeitados os seguintes 

critérios: 
1 - instalação prioritária em locais onde se concentra maior número de famílias de menor 

poder aquisitivo; 
11 - densidade populacional. 
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$ 2º - O plano plurianual deverá prever o número de Centros Sociais Urbanos necessários 

para atender a população e destinará no mínimo 1% (um por cento) do orçamento municipal para dar 

atendimento ao disposto neste artigo. 

§ 3º - O Centro Social Urbano assegurará, entre outros atendimentos, educação, 

alimentação, saúde, profissionalização, lazer, cultura, estimulo às tradições folclóricas regionais e ao 

esporte, 

Art. 188 - O Município poderá instituir programas de profissionalização para 

adolescentes, com atendimento integral, com o respectivo revezamento entre atividades escolares e 

profissionalizantes, 
$ 1° - O Municipio podera manter convénio com entidades publicas ou privadas, para 

atender os programas de profissionalizagdo. 

§r-OpIanoplunanualdisporéomnamederemmsasemmdmmldospmmdero 

que estabelece este artigo 

Art. 189- O Municipio exercera fiscalizagdo sobre entidades publicas ou privadas que 

mantiverem atendimento a menores, deficientes e idosos. 

Art. 190 - As entidades publicas educacionais destinardo suas areas fisicas, nos dias 

ociosos, à comunidade, incentivando e viabilizando o lazer, o convivio, as atividades culturais e outras da 

mesma natureza. 

Art. 191 - O Municipio criara mecanismos, na forma da lei, que facilitem o transito e 

atividades da gestante, do idoso e do deficiente em estabelecimentos de qualquer tipo que apresentem filae 

exijam espera, como também em seu local de trabalho. 

Art. 192 - A familia, a sociedade e o Municipio tém o dever de amparar as pessoas idosas, 

assegurando sua participagdo na comunidade, defendendo sua dignidade e bem-estar, garantindo-lhes o 

direito a vida. 
$ 1" - Os programas de amparo aos idosos serdo executados preferencialmente em seus 

lares. 
$ 2° - É garantida pelo Municipio a gratuidade dos transportes coletivos urbanos aos 

maiores de sessenta e cinco anos de idade. 

TITULO V 
DAS DISPOSICOES GERAIS E TRANSITORIAS 

Art. 193 - Os recursos correspondentes a dotagdes orgamentarias, destinadas à Camara 

Municipal, inclusive os créditos suplementares e especiais, ser-lhe-do entregues, no periodo mensal 

correspondente, em 3 (trés) parcelas e, de acordo com a arrecadagdo da receita 

Paragrafo Unico - O descumprimento do disposto neste artigo implica em infração politico 

administrativo do prefeito. 

Art. 194 - O Executivo Municipal, no prazo de 120 (cento e vinte) dias, contados da 

promulgacdo desta Lei, enviara projeto de lei complementar regulamentando a estrutura administrativa dos 

distritos, observando o artigo 4° desta Lei Organica. 
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Art. 195- O Municipio, no prazo de 120 (cento e vinte) dias contados da promulgação desta Lei 

Orgânica, promoverá cadastramento de todos os deficientes fisicos e mentais, na sua circunscrição. 

Art. 196 - Lei de iniciativa do Executivo Municipal coordenara a elaboração do Plano de 

Desenvolvimento Rural, mtegrado as agdes dos varios organismos com atuação na area rural do Municipio, 

mantendo consonancia com a politica agricola do Estado e da Unido, contemplando principalmente 

I - investimento em beneficios sociais existentes na area rural, 

11 - ampliagdo e manutencdo da rede viaria rural para atendimento de transporte humano e da 

produção; 

111 - conservação e sistematização do solo, 

IV - fomento à produção agropecuária e à organização do abastecimento alimentar; 

V - assistência técnica e extensão rural oficial; 

V1 - irrigação, drenagem, eletrificação e telefonia rural, 

VII - habitação rural; 

VIII - fiscalização sanitária e de uso do solo, 

IX - incentivo as organizações dos produtores e trabalhadores rurais, 

X - beneficiamento e industrialização de produtos da agropecuaria; 

XI - incentivo à pesquisa e tecnologia que levem em conta a realidade econômica e social dos 

pequenos agricultores e os aspectos ambientais do Municipio, 

XII - incentivo 4 agroindústria, preferencialmente no meio rural ou em pequenas comunidades 

Art. 197 - O Município poderá suplementar o Plano Municipal de Meio ‘smbiente e Recursos 

Naturais, em colaboragio com entidades ecologicas, trabalhadores, empresarios, contemp jando caracteristicas e 

recursos fisicos e biologicos, diagnosticando sua utilizagdo e diretrizes para o pen‘@ito aproveitamento e 

desenvolvimento econdmico social 

Art. 198 - O Municipio mandara imprimir esta Lei Organica inc!,usive com a transcrigdo dos 

artigos das Constituigdes Estadual e Federal mencionados, para distrib'uição nas escolas e entidades 

representativas da comunidade, gratuitamente, de modo que se faga a mais a' npla divulgação do seu conteudo. 

Art. 199 - Esta emenda Lei Orgdnica aprovo. aa pela Camara Municipal, será por ela 

promulgada e entrara em vigor na data da sua publicagdo. 1 ogadas as disposigdes em contrario 

SALA DAS SESSOES 19 DE JUNHO DE 1998, 
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